
iASSIGNATURAS PARA TODO O BRASIL 

POR SEIS MEZES . . . J. 32'? 000 
POR TRES MEZES  17f 000 

POR DOZE MEZES. . ; . . 60í000 
POR NOVE MEZES  48$OCO 

A assignatura paga-se adiantada; começa em pualquer dia, 
«ias acaba sempre em fira de Março, Junho, Setembro ou Dezembro, 

fsio se recebera «ssignaturas por menos de Ires luczcs. i 

• - 

ASSIGNATURAS PARA TODO O BRASr; 

POR sers MEZES  
POa TRÍÍS MEZES  |7 $ Í)(K 

^POR DOZE MEZES. . . . . 60$ 000 
POR NOVE MEZES. . . . . 48* 000 

A assignatura paga-se adiantada: começa em qualqaer dia, 
mas acaba sempre cm lira de Março, Junho, Setembro ou Dcembr*. 

•Nâo ^c recebem assiguaturas por uCenos de ires uiczc». 

Propriedade de Rodrigues & Comp. 
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AVISOS ESPEC8AES 

A GUAS GAZOSAS —- Maohinas de engrarralar 
XAe cnpsular. Na casa Oscar Taves & C. 

N. JjEPESVRB avisa que mudou seu esta- 
Wbelecimento commereial, para à rua General 
Camara n. Í27. Rio de Janeiro, tel. Norte, 2.753. 
t >OLiLE>GIO PAUL.A FREITAS. Fundado em 
VJ1892 — Internato, SemUntemato e Ealerna- 
lo. Curso de adaptaqSo. primário, propedêutico, 
secundário o commerc. Had. Lobo, 345. T. V. 358. 

Stoek C. iR. C. I. 
7. Praia do Bota- 

pNBUa BBRGOUGNAN - 
X Atfsnlda Rio Branco "• 
fogo n. 320, 

IA LTIÍOSrtXJTU COMMERClAL, de 10]!), a 
j igoi o volume e ermos ameriores. d venda 
mo ecaviptwrio desta folha. 

HONTEM 

Çambio — Banco do Brasil de 7 27i'3S a 8 d- 
Uniformizadas, 845|000. 
Cafí, typo 7, 208100. 

Inglalwa — A Camara dos Coramuns con. 
ICedeu por 150 votoe contra 80 o credito supple- 
tnentar de cem mil libras esterlinas, destinado 
«. oeurrpra de alimentos por® os famintos da 
Rusela, completando, aasini, o montante pedido 
pela» duas oiganiraç5ea beneficentes da Qvi- 
Bretanha, qne tomaram « si o encargo de soc- 
íorrer as populaçCes russas necessitadas. 

AUemaíiAo — Expondo os projectos finan- 
ceiro® do Governo, o Sr. Hermes, Ministro das 
letninoas. dsolsrou no Reichstag que, reconhe- 
cendo que a» contribuições lanqadas ao paíz jA 
'■&o muito pesadas e considerava impossível nes- 
te momento augmental-ae por qualquer forma. 
por esse motivo o Governo desejava obter o em- 
préstimo obrigatório, cujo projeoto brevemente 
seria submettido A apreolaç-ao dos vários parti- 
dos, assim como um projectó de empréstimo vo- 
luntário. — Vários funccionarios públicos, em 
diversos Estados federados ailcmAea, se recusa- 
ram a prestar o Juramento de fidelidade A cons- 
titulcAo republicana. 

Italia — O regimento do granadeiros da 
•ardenha ofterècõu ume festa ao Príncipe her- 
deiro, que acaba de ser promovido a cabo do 
mesmo corpo. 

Portugal — Regressou a X. sboa o Sr. Ma- 
jraih&es Uma. — Foram enviados ao Julgamen- 
to do Tribunal de Defesa Social, diverso» agi. 
tadores. , 

Equador — Chegou a Quito, procedente de 
Guayaquü, o Sr. Dr. Dello Franco, ,rcpro «ntante 
do Brasil. 

Estadas Unidos — Os leaders democratas 
e republicanos declararam que os Estados Vni- 
floa dsvem ins tir Junto aos alliados no reem- 
bolso de 241 milhões de doilars, que o Governo 
horte-amoricano diapendeu com a sua partici- 
paçAo do Rheno. — Foi noticiado que o Go- 
verno italiano ordenou a oocupaçâo militar da 
cidade de Pi ume. — o leader do Pari do Repu- 
blicano, Senador Lodgc, e o do Partido Demo- 
crático. Senador Undorwood deelarulam no Se- 
nado quo os Estados Unidos devem insistir na 
•xigencia do pagamento dos 241 milhões rela- 
tivos As despezas com ks tropas americanas Ue 
pccupagào de Rhenania, 

PUBLICAÇÕES A PEDIDO: 
"A opposicfio fiutnlnense", d'0 Dia de 11 do 

corrente — "Para o Sr. Presidente do Republica 
lêr — Os factos criminc-jos de Barra Mansa", 
d.i Boa-Noite c do ftnjKirofoí— "JacaPfpaguA 
Fazenda Engenho da. Serra", por Joaquim 
"Mulher núfci" — "25;000$0ü0" — "A eleetrifica- 
qõo da E. F. Central do Braall". do Brasil 
Ferro Canil. 

Ac'-FIMBLlítA S GERAES —- Da C. B. d» 
Minas Santa M.athilde e da C. Cervejaria. Bo- 
fccmla. As 13 hora»; da S. A. S. "Urania", á? 
15 horas. 

DIVERSÕES — Realizam-se bojo «s «e- 

guintes: 
Thcatros? 

Ileoraio — "A inquilina ilí4 Botafogo . 
Oantanarlo — ^Ai, »au Mello! . 
S. Jo»é — "Custo o quo custar 1..." 
Piulacio — "A viuva alagro". 

♦Trianon — "A linda Gaby".^ 
R©publica — **iDÍa de juizo 

Cinemas', 
Olympia. 
Moderno. 
Ao Pilo de AzsucaP. 

IíEIDOBS — Realizam «o hoje seguintes: 
paüadio — Moveis, As 13 horas, na rua de 

S. JosA n. 57. , 
BJrnani — Moveis, ás 13 íiorae, na rua 

lioAplcio n. 85. 
F. Salrado — Psiilioves, As 13 horas, na 

rua Luiz de Camões n. 55. 
Jglesias — Auto-caminhões. ás 13 horas, na 

rua S. Leopoldo n. 94. 
F. Selírado — Antlina». ás 16 V» horas, ^no 

Tmoiche Comtndrcio, A rua Gama ns. 66 a .4. 
Virgílio — Automóvel, áa 12 horas, na rua 

de S. Josd n. 70. , 
- Terreno, ás 16 Vi horas, na praia das 

Saudades, junto ao palacete n. 98. 

telegramas 

EXTERIOR 

INGLATERRA 

O Fusrvsso DAS NEGOCIACDKS UtA 
FRCTIYAS AOS ESTALEIROS E OS 
OPERÁRIOS 
tuON<DI*ES, 17. —- 'Fracassaram hoje as 

negociações que vinham proeeguindo ha alguns 
dias entre o "'.Ministro do Trabalho, a Federa- 
ção doe Empregados nos Etitalefros e os ope- 
rários, relativamente & reduecáo dos salarioe 
das trabalhadores. 

A conferência dissolveu-ec e os delcg«<ios 
regrejMaram aos respectivos districtos.—'A. B- 

O orador mostra em seguida que as despe- 
zas da França com a defeza naoionol são, nâo 
obstante, e na proporção devida, muito cnenos 
elevadas que as dos Estados Unidos e Ingla- 
terra . 

A França nâo dispende com o seu Exercito 
e a sua marinha nem a quinta paxte das despe- 
zas totaes consignadas no Orçaenento geral da 
Republica; e. o que é mais, procura ainda redu- 
z'r os encargos militares ao mínimo possivel. 

Todavia, co-ncluc o .Ministro, nâo quer nem 
pôde o '.Palz desftrinar-sc completamente, para 
não se ver expe-sío á vinda de um vlsln-ho ir- 
requieto e cuja conducta « França e o Mundo^ 
tiveram pccaslâo de apreciar quando o paiz. que 
nzor» devaneia em sonhos de v ngança, era o 
niais forte. *■ '(IT.). 

VCSPENSÃO DA CONSTRECÇÃO DE 
VINTE COURAÇADOS 

IPARIZ, 17 ■ — O Senado aperovou por 
230 voto» contra '31 um projeoto que manda 
suspender a cOiwtruccAo de 30 v*rioe coura- 
çados c autoriza a construcçAo de novaa uni- 
dades ligeiras. H. 

allemanha 
O JURAMENTO DA FIDELIDADE: 

CONSTITUIÇÃO REPUBLICAI 
BBBLIM, 17 — Vario, funccionarios públi- 

cos em diversos doe Betados federados allc- 
niàe». se recusaram a prestar o juramento de 
fidelidade á constituição republicana, sob a al- 
legAÇão de que apenas devem fidelidade aos 
respectivos Betados. 

I>se facto despertou uma grande polemica, 
particularmente na Bavlera, onde o respeito 
pelo actual reglmen na Allemanha, nio é multo 
profundo. Foram levados ao judiciário doas 

, casos de ^reintegração de funccionarios cujos 
cargos haviam sido declarados vagos, devido a 
attitude anti-comstituciona! tio» mesmos. Uma 
dae cõrtes declarou que não era. necessário o 
juramento, «nas a CÔrte Superior, reformou essa 
decisão. — (A. P.) 

A' 

1 

A 

Ceará — Chvgou á Capital o Coronel José 
jlc Far a. trazendo photographius d« eleição 
B»"> 1 '' • • " i  vi. ■  -r..oi- 
tiallera" lierS ' ii)bu |dnoi-. 

Pcrnaiièbv.vo O Dr. José Bezerra entrou 
em çobo de licenç i — A-T^umio o Governo do 
Citado o Dr. SeveHno Pinheiro — Eitrou om 

discussão na Câmara a reforma constitu- 
cional. 

Bahia — FalleceU o pescador (Fcliciano 
-Manoel Joaquim do Rtint'Anra — A Policia do 
Üterto impedio o desembarque do gatuno Cario 
Oacar ile Aguiar — O Dr, Seabra recebeu fcli- 
citaçòoa pela «ua volta ao Governo do Estàdo. 

Bio Grande do Sv.l — Regressou a Porto 
Ale&re o General Cypriano ferreira — Segui o 
para o Rio de Janeiro o Deputado . / nuco do 
Gou véa. 

itinas Gcracs —- Continuaram a chegar te- 
legrarmr.os de fcucltaçOes ao Dr. Arthur Ber- 
na "des pela eleiçAo d»- 1 Março — Falleccu 
v Major Gnndklo Augusto da Druz — O Tribu- 
r.al da Kt- açâo julgou vários fclto^. 

'Srnudo —• Presidio a sessão o Sr. Antonio 
A/.eredo. — FaLara n os Sr». Presidente, Jofto 
Uyra, Paulo de Frontln e âíonix Soòrô. — A 
ses«âo, foi lewxntada em homenaReín a memó- 
ria de S.S. «o Papa Bcnodicto XV c do Dr. Ama- 
ro Cavftloentl. ' > 

Cmnara — Por falta d® numero râo houve, 
foiaftQ. — O Sr. Celso liayma l®u, A Comiu ssâo 
õe iFióaijças, o seu parecer, favorável ao "véto* 
ao orça.mento da Deí;(Jft. 

— O Sr. Preaidenle da Republica asaignou 
íeeretoa nns pasta® da JueJça, da VIaçàd, üa 
1 azendtt e da Guerra. 

— Coníerenciaram com o. Sr. Ministro da 
Fazenda, os Sra. Drs. Plrea do Rio, José Maria 
'WhUaoker. Custodio Coelho c Nu no Pinheiro de 
Andrade. 

— A Directoria da Despcza Publica conce- 
deu credito a Delegacia Fiscal no Amazonas. 

—• A Recobedorli do Dlatricto Fcdctal ar- 
recadou 51J;450$8O1. 

— O Tribunal de Qontas ordenou o regiatro 
de vários créditos. 

— Foram trHn«fer:dag varies proféasoras 
enttedratleiié. i 

O Sr. ^rífelto concedeu a permuta de 
dons guardaj muntolpac». 

— Foram feitas varlea transferencias e de- 
signações no magistério municipal. 

— Na rua Maranguan. uma mulher ten- 
ton matar © marido a tiros de revólver. 

— A bordo do paqu-ete "Vasarl'*, no Caes 
do Porto, um tripulante matou um comipa- 
nheiro. 

— O menor Mario # Rraz morreu afogado 
«um poço. 

UM CASO INTERESSANTE DE PA I HO- 
LOG1A UMA SENHORINHA DOEN- 
TE, CUJA FEBRE ATTINGIO A 114 
GRÃOS 
BKISTOL, 17 — Uta caso clinico interes- 

sante acabe, de verificar-se aqui com uma se- 
nhorinha atacafa de grippe e cuja temperatura 
se elevou eatranhamente a 114 grãos Fahrenhelt. 
Chamado o medico rara vêr a doente, não põdo 
oocultar o seu grande espanto, pelo record de 
112 grão», aesignalado pelo thermometro, e Jul- 

I gando "o instrumento imperfeito, pedio. do % ou- 
I tros, verificando com assombro ainda maior 
1 que a temperatura de enferma era de dous 
i grios acima tlaquella cifra. 

Os jornaes médicos salientam esse facto 
l extraordinário, quo consideram tento mais di- 
j gno de estudo, quanto 4 certo que * doente está 
: C«mln V'" P^va O -esubelcrlincnto- — (A. T ) 

A PRISÃO DE UM AGITADOR INDIANO 
LONDRES. 17 — Telegrapham de Naircbi: 

oTendò sido preso pelas autoridades um ag ! a- 
dor indiano) milhares de indígenas da tribu doa 
Kikuyue vieram a eslta cidade afim Ue pedir a 
libertação do detido. A exilação do animo des- 
ses Indígenas era tal que, chegados a Nalrobi 
provocaram distúrbios sério», cm qna as tre- 
pes se viram obrigadas a Intervir, matando al- 
guns e ferindo cerca de cinooenta manifestau- 
ts. — tH.) 

OS TRABALHOS DAS OFFICINAS DE 
CONSTRUCÇOES DE M AGIU.NAS 
\EREAS — UM NOVO "ZEPPELIN" 

DO TYPO "DREADNOUGHT" 
ÍFBJBDRICHSHAFEN, 17 — Os engenhei- 

ros aíllemães e operários das officinas de cons- 
tmecões aerees desta cidade, que pelos termos 
do arnveticio foram prohlbldo» de continuar a 
construir rlitigiveis, vão recomeçar em breve 
os seus trabaühos, dando inicio a um Zeppelin 
do typo "dreadnought", em execução de uma 
encommenda agora reoebide dos Estados Uni- 
dos, para a armada desse paiz. 

A nova bellonave será a maior do mundo 
c consumirá se'e meze» de trabalhos intensos 
para estar prompta. Toda a matéria prima 
será fornecida pelo Governo dos Estados Uni. 
do.s. 

Os officiaes americanos traçarão os planos 
da oonstrucçSo e do poder dos motores, que 
deverão produzir uma velocidade até aqui ain- 
da não attingida, por diriglvcls desse typo. — 
(A. P.) 

ENCONTRO DE CADÁVERES DOS 
PRINCIPAFiS CHEFES DO MOVI- 
MENTO NA A FRIO A AUSTRAL 
IiGXrKiElS, 17.   conrmunicam de Johan 

nesbttrgo: 
"Acabam de ser encontraaos os esaaveres j nomica da Europa. 

' O, dous pr nero» s ch 'f s do mov mento » d'.- 
eleso na Afr'ca Austral. Ao que parbe-, os re- 
feridos chef's rebeldes euioldaram-s; ao ver o 
fracasso do movimento." — (11.) 

SERÃO AUGMENTADAiS AS TARIFAS 
FERRO-VIARIAS PARA TRANSPOR- 
TE DE MERCADORIAS E GADOS 
BERLIM, 37 — O MlnBtro dos Transpor- 

tes annunclou que as tarifas ferro-vlarlas para 
o transporte de mercadorias e gados, entradas 
em vigdr a 1 do mez corrente, serão aupiítm- 
tai»» de 40 "p o perCr de 1 de Anril. 

Segundo a declaração miuUtemal «ere au- 
gmento 6 neceesarlo em conseqüência <us des- 
pezas consideráveis que pesam eobre a adminis- 
tração ferro-viaria, motivada» pelo augmento 
dos salarlos e pelo alto preço do carvão e do 
material. — '(H.) 

O GOVERNO DO REICH ESTA' DISPOS- 
TO A AJUDAR A RESTAURAÇÃO DA 
SITUAÇÃO FINANCEIRA DA EU- 
POPA 

i B75RLIM, 17 — Corre o boato de que o 
Governo do Retoh, disposto a fazer todo o pos- 

j sivel para ajudar a restauração da situação íi* 
nanoelra ouropéa, tomará tácnbem em conside- 

| ragáo o iprojecto da Conferência :Kitianoclra de 
i Fariz, no sentido da emissão do um empresti- 
f mo Internacional destinado ft reconstrucção oco- 

" (H.) 

i UM INCÊNDIO OUE DESTROE CINCO 
: MIL BALAS DE ALGODÃO 

LIViaRPOCL, 17 — Um incêndio cujas ori- 
gens «ão a!nd* dsaconheoidas. deatrulo hoje cin- 

' co mil bale» dg algodão que estavam nos arma- 
zena dc Boolle. — (H.) 

IRLANDA 

FOI PROHIB1DA A CONFERÊNCIA MI- 
UTAB ANNUNCIADA PARA 26 DO 
CORRENTE 
DUBUIN. 17 — O Sr. Arthur Griffltb, 

Chefo ío Governo Provlsorlo, deu Instmcçôes 
ao Ministério da Defesa Nacional, prohiblndo a 
•confê^^r.^ia milhar annunclada i>Ã.ra 26 6o 
do corrert* r. propondo n c©e«açiU) dq controlo 
do Dali Eirrann sobi" o Exercito. - (H.) 

CHECOU A BFI.FAST 0 GENERAL 
WILSON 

BE' " I '.'ST, 17.   A-fihr de organizar a 
protteçSo ti* f-oiUe*ra Ua Irlanda do Norte. 
chegou o Ctnêfal wreon. — (H.) 

O 
FRANÇA 

MATIN" E AS INTERPRETAÇÕES 

RÚSSIA 
A ESTATÍSTICA MENSAL DO DEPAR- 

TAMENTO DE MOSCOU — A EX- 
PORTAÇÃO DE COUROS - A LI- 
BERDADE DE IMPRENSA NA RUS- 
.SIA 
ãlOSCOU, 17 — O Departamento de Saúde, 

na sua estatiatiea mensal, registra no rr.ez pes- 
sado que ee deram 2.569 nascimento», 3.269 
falecimento», 1.102 casamento» o 126 divor- 

j cios. 
  o orgão ds pubiloldade do Supremo Con. 

selho Bcononi vo noticia que a firma aliemã 
Steinberg e Tomln obteve o monopoiio da ex- 

: portáção de couros. 
O trqet formado para esse fim Possuirá 

i 11.000 acçõo», representando um capito] de 
cinco o meio mllhílo» ao dollar», cabendo 

■Governo 5.000-aeções. 
— Espera-ae para dentro em breve o 

(abe • manto da liberdade do imprensa 
paiz. 

O "comitê" executivo do "sovlet" central 
resolveu que a partir de agi»"», todos os jor- 
nam mantenham com os ;eue propvloa recursos, 
sendo reorganizados como emprezas coir.nb-r- 
cia®5- 

Segundo o rggimen £e Imprensa agora abo- 
lido. iodo» os Jornoce tinham sua» despe»? 
custeadas pelo üoverno. -— GI. P,) 

go todos os criminosos habituaes até ao, resta- 
belecimento perfeito da sua faculdade de" dis- 
cernimento entre o bem e o mal. 

Esse plano foi muito bem recebido por 
grande numero de juristas suecos. 

Isto, aliás, vem em complemento de meai- 
des pena es anteriores e de outras disposições 
de ordem geral, inclusive a íüe tomara o dl. 
rectcr das prifões euceas, determinando a ap- 
plicação de todes os meios para impedir que os 
indivíduos com tendências criminosas possam 
deixar descendência. 

Além disto, está cm vias de approvação no 
Itiksdag um prtjecto de lei, apoiado por todos 

directnres d,, hospitaes, determinando quo 
todos os in.ll l Vque voltarem n beber de- i 
pois x'e iiaverew sido tratados dé embriaguez 
nos asylo», sejou reme'tidos para as institui- : 

ções ospeciaqs t nadas de aoeôrdo com o plano 
da commisaão suima, por um período indefini- 
do. — (A. F.) 

OS SRS. BRASTLNG E TRY.GGER NO- 
MEADOS DELEGADOS A' CONFE- 
RÊNCIA DE GÊNOVA 
STOCKHOTjõO. 17 — O Governo nomeou 

oe Srs. Branting c Tryggcr, delegado» da Suécia 
á Çonferencia de Gênova. — (H.) 

NORUEGA 
A PARTIDA Dd EXPLORADOR AMCTN- 

DSEN - UVA EXPEDIÇÃO A'S RE- 
GIÕES ANTRCTICAS 
CHHISTIANilA 17 — O explorador Amun- 

deeit, segundo infomayões aqui recebidas, par- 
tlo a bordo do "Ma.d" de Nova York para Seat- 
tio. ; 

Angundsen deitará esse ultimo porto al 
de Junho, afim do-emprehonder uma expedição 
ás regiões antarctUis. — (H.) 

FALIA 
O TRAiBALHO EE RESTABELECIMEN- 

TO DA ORDFI NO PAIZ DIRIGIDO 
PELO PRESIDENTE DO CONSELHO 
DE ministro; 
IROMA, 17. —O Br. Do Faota, IPreisi- 

deflte do Ccnseiho «c 'Ministro», o«tã dirigin- 
do pessoalmente o trabalho de restabeleci- 
mento da ordem no aiz, sem olhar a interes- 
se» do» .partidos pollicos. 

Asaim, o chefe o Governo tem demons- 
trado para com todo: a mesma doee de ener- 
gia contoai fascista ■ revoljticionarios, wendbo 
que doe pirimelroe : foram prersoe oerca de 
mil, por ordem do Pimelro Ministro.—IA. IP. 

A PARTIDA DE LT CORPO DE EXER- 
CITO PARA TRESTE A OCCUPA- 
ÇÃO MILITAR IE FIOME 
ÍRIOMA, 17. — < (Governo ordenou que 

partisse de Trleste urt oorpo do exercito, para 
proceder A oocupação militar de Flume, ca- 
bendo o coaimando .õssa tropa ao General 
Sanna. 

O Governo feoomnmdoa o emprego prin- 
cipalmente doe carabirirc» para a -manuiben- 
ção da ordem publica. 

Conaldera-sc aqui - occupoçâo militar de 
Fiume como a execuco do que <i»termlna o 
tratado de "Rs.palio, quedei» & Italia a incum- 
bência do policiamento o Estado Livre. A«- 
sim farendoa pois, a Xtta apenas visa garan- 
tir a eleição dc um g'çn:o legal, oãupaz do 
iraatter « ordem o de at segurar a trttnqulUi- 
dado do paiz. — A. P, H I 

OS DEBATES PO' jOS SOBRE AS 
DECLARAÇÕES < VERNAM F.N T A Fi S 
—■ ÜM IMPOR ANTE DISCURSO 
PRONUNCIADO \A CAMARA DOS 
IDBPUTADOtS lAÍX) SR. SCHANZER 
— A QUESTÃO Í)K FITAME 
ROMA, 17 — Na o»8,to de hontem da Ca- 

mara 'doe Deputadas, -nr occaslão dos debates 
políticos nobre es dec.arçOeg govemamentaea li- 
da» na vespera pelo F-imeiro Mlnletro Luigl 
Facta, o Sr. Sehanzer Ministro de Extrangei- 
ros, .pronunciou lrt'ortante diacureo sobre 
Fiume. Çj f*M 

O orador começo, dizendo quo os debates 
o obrigavam a vir é trlbtína faliar, embora li- 
geiramente, de Piumi problema que estava en- 
raizado no coração | Ktallanos. ma» que» do- 
in!nando.»e o aentlme i nacional, precizava ser 

' considerado «ob os nuHlplo» aepcctos interna- 
I clonaes decorrente» f, Tratado do Rapello. pelo 

qual n ãtaiia se Oi^pronu-ttera, solemnemente 
a_ roconhecrr e rcrp* .»,• n liberdade e a indo- 
pendeifciA do Estado ,ivrc de Fiume, Se a Ita- 
lia faltasse a -emelFnte compromiíeo perderia 
os foro» de grande Ltencia e eoUBequentémente 
não poderia manter ma s nenhuma parcella 'de 
autoridade no "con» tlum" das nações. 

"Rm Flume — proseguto o Ministro — 
apéa longas agitaçí s c idolornaa» vieiseltude» 
havia sido Inertallad ^ «ym Outubro de 1921 uma 
assembléa Constltu te que nomeou e ox-ganl- 
zou o Governo de 1 Jime. Não pretendemos dis- 
cutir os actos dess Governo, porquanto o que 

Italia o ao seu prestigio internacional. Era até 
grandemente desfavorável a Flume, cuja liber- 
dade e resurglmento economlco floariam tolhi- 
dos". 

O Br. Sehanzer depois de analysar os In- 
teresses reaes de 'Fiume, aftirmou que era pre- 
clzo enoaral-os pelo prisma da realidade das 
cousas. 

"Flume — accrescentou o Ministro — sô 
podená. viver e progredir em virtude de accõr- 
dos clara e equitatlvamento estabelecidos com 
a Italia e com o paiz, de onde tirava os meio» 
de subsistência. Queremos salvar Fiume de 
uma decadência certa, mas por meio de uma 
acçâo reflectida e enérgica, inspirada sempro 
uo^ mais eordeace aontimentos de iUilianl- 
dade." 

, DIVERSOS AGITADORES ENVIADOS AO 
I JULGAMENTO DO TRIBUNAL DE 
) DEFESA SOCIAL i 

LISBOA, 17 — Foram enviados; ao julga- 
mento do Tribunal de Defesa Social diversos 
agitaclores, alguns dos quaes aceusadoo de te- 
rem atirado bombas de dynamite. — (H.) 

ao 

res- 
no 

PUBLICAMOS HOJR 
O vêto se orçamento da desi>tza« 

OAZHTILTIA : 
Congresao Nacional. 
Rlaições prssidanciae*. 
Barão do TUo Branco. 
Hoqledaid» d» Geographla do Rio de Tá- 

nalro. 
«lonterencidw quaresinaes na (.'áthedral. 
Monumento «• Pinheiro Machado, 
fibras da Ca.thedral. 
Fõro local. 
Ontenario da IndepenJeticiR. 
CcngreaBo Internacional de A meiga- 

nlatas. 
Liga de Aaaietencla «o» Anlmne». 
Furto, 
Knvenenaniento, 
fcngue a. bordo. 
Atropelada e morta poc um automóvel. 
Imprensa. 
O tempo, 

VARIAS NOTICIA». 
REGISTO. 
TUBA TROS E MUSIOA. 
NOTICIAS RELIGIOSAS. 
SPORT. 
REVISTA DOS ESTADOS I 

Rio d.- Janeiro, 
AaSOCIAÇOESÍ. 
ÍBBUNI6E38. 
KXAMng. 
PARTE JUDICIAM x* 

ACTOS OJrWCjAKg: 
Batrada. dc Ferro tVntra! do Bruait. 

ESTAIX) DO mo DE JANEIRO, 
>cios ofticAe*. 

DADAS \0 RBOlÈuTO DO MINIS- UM DECRETO PUBLICADO PELO GQ- 
I^AÍVAXCas OA .'.U-BK,: VEBXO 

A .. Motin . KnWl;    I LIVRE r.OMMERCIO IMPORTADOR PARIS, 17 — O Matin» publica um longo 
artigo a rerpeito dc certas interpretações dadas 
ao projecto do Mim^tro das Finanças da Qrã- i 
Bretanha, o Sr. P.obert HoTnei sobre o paga- 
mento das dcsivezas que os Eg.ado» Unidos fl- ; 

zeram com a occupação dos rsgiõe» rhenan»» 
O Jornal declara que a questão om debate 

não rol de modo algum levantada na Cotyferen- 
oln Finanoeira de Pari», e aoeraacenta que cs | 
titularei daa 'pasta» fina:-eíra» dos pai/.-s al- | 
Iltdo», considerando ffue aos europeus é que j 
compete resolvér os proprioe negoclos, limlta- 
ram-S' a estudar um plano para a extilroção i 
das suas 'reciprocas Hviia» por mofo da ultima i 
série das obrigações; da divida allonã. 

Aliãa — termina o «Maiin» — » França 1   
não tendo a receber do prlm ro bilião pai» j OS CRIMINUS<1S " VRITE VES 1'A SI R. ' 
ipclo Betch senão lio milhões, é evidente que FIA VÃO NEU^ INTERNADOS .AFJM ; 
•et o delegado Ihgiez. principal nente, quem p- - j DE SF.RUJÍ./iVAVMÍP^ 

LIVRE" CÓMMÜRCIO IMPORT.UKIR 
E EXPORTADOR 
MOSCOU. 17 — O jornal offtolal do soviet, ! 

"Izv&stia", publicou o deoreto do Governo boi. j 
chevista. qnnunciando 0 testabeleclmcnld do li. 
vre commercio Importador 9 exportador. Po'' ; 
decreto a» cooperativa* e os particulares i-ode- 
rão soiár do d irei tu du independe-ola para a | 
compra o Importa;!" de quaeequcr artlài08 <*- ! 
trangelros ii« Ruas'» d" Sovlet e a» formas >i0 , 
outra.s nacionalidades terão Ucençn para exer- 
cer a »uo. aolh idade na lüua»:», no «• titmerei., 
• :nportador e exportador, pop conta própria.— 
<a. r.) 

SUÉCIA 

leatou contra o pedido dc reembolso por parte 
doa 'Estudoa Unidos,   (H.) 

as TRABALHOS DA CAMARA DOS 
DEPUTADOS — FM DISCURSO SO- 
BRE O RKCRl T\MENTO PARA <) 
EXERCITO 
FARIA 3. — «et--do da hont-rn da Ca- 

marn doa Deputados durante a discussão sobre 
recrutamento para o Exercito, failou o "Min .. 1 

Maglnot, o ctuol ln«'atle «obre a attitude 
da Allemanha -m não ^e d» armar e moetrou 1 

o perigo qii0 repieacnt». para o mundo c aitpj. 
ção da tnduatrla nilemfi que, a^ezar da guerr» 

inua cm progre. «o coneidu''' cr' 
'Ministro declara-se -.lartldarlo do serviço 
por um tnno. fnfl*» aocia®*' Mm quo « jinl 

tro 

contl 

m 
ntf t> !»rrvlça d* ni' 

como ama nectcslétde nudonal. % 

i'i' >r.ni-"" •vi'\2àN • v 
DO DOS MELHORES MEIOS Dl- PRO- , 
TF.GER A SOCIEDADE 
STOCKMODMO, 17 — ^ coniwl»s!0 espç, j 

ciai nomeada pelo Governo para resolver ?0. i 
bre certas questões relativa» no reglmen permi j 
do paia «u:ibl <U t,aWr u:n piano pol» iu«l to- j 
dou .« criminosos hab<t,mt(! ,la guecla. deverão • 
»er internados até que estejam curados das 3Uatl . 
tendência» P1,Ta o urime, ( 

A comm'»»!o dewoiou-»o num longo eetu- 
do sobre o» melhore úr proteger a «p. 
civiade contra easa o*pecie do Indescjive!» bem 
como d' "T ro» ''ogeneradea. dei)«uP<rados meu. 
t«e«. ep "P' "o» e floladorr# da» lol» nu.,ara, 

s traçando 0 
a commlsaCo 

a con»»*'' o.i o ■ '■Phelecinant,, d- i-stiiukões ^ 
peclae- «""O r"lU*»n ee,,, strart-s do ennvlvio 
da aocie loi'-' eht-c a ,1U(|1 nft mem un' Ptri- 

p ticos 
Dar 1" « "na 0p)n to 

plano d" ipícrnamenin 

ponto de vista Inte \acional. é ee oe elemento» 
flumanos forçaram deposição do Governo le- 
gal com o concurs de elemontoa '.doa da Ita- 
lia. ■ *kíl>"!1 Não ha duvM que a» informações espa- 
lhada» pelo extrai Icro «xnggcraram demaela- 
d a mento aa propol, J.;; do movimento, porquan- 
to. o Inquérito rdado abrir immedlataraente 
pe.o Govefbo tlRlii<1n demonstrou que os ele- 
mento» extnnhos que parttcipnrnm do movl- 
JUénto flumano fo lu muito inferlore» á» olfree 
divulgada." em ou v, paize». Ficou ainda ave- 
riguado não peser !m d» pura fantasia a« no- 
Hrins oonoernent» H tren» pejedos de fascista» 
italianos, que U,i, m partido de Trieste,, auto» 
blindado» - a táltiae outras novellae. O que 
houve realmente t;,l umn Infiltração multo li- 
mitada de cxtrahfeiros- em Flume, facto ditfi- 
cillmo de evitar, dtda a situação geographlea da 
cidade., Pop tuq,, {MO via que o Governo 
Italiano nenhum», çsponsabilidade tivera no mo- 
vimento que derioz o Governo Provlsorlo do Sr. 
Zanella". 

O orador atf(sn,ou cm «egulda que também 
o Governo <ie Rona não deacurou de apurar as 
pesponnáb.iirta le hn, movimento attribuidae > 
■milItare italian>; o ft» equipageos do navio» í 
italiano» ancnrt.iot, em Flume. Os inquérito, ' 
ordenados mm ^'rdança chegaram A concluaã" 
de que a atlltl (io« accuaado» fõra a nia;K l 
correcta. ob, lera inlelmnvtnlo a» norma» da 
disciplina. , LB 

" \'ão obstante—accresocnlou o Sr, Sehan- 
zer — n not-rP» italiano entendia que devi» 
ficar parfcIUm» V - esclarecido pela» autoridade» 
emrpotente» I ouve e da parto do» mtiltare» 
italianos ou nulãos funcolonarlés qualquer ne- 
gligencia na adoiiçgo de medidas capazes de pre- 
venir ou npedii ps facto» deplorado». Havia 
preecdent.xi q^a autorizavam o Governo ti acre- 
ditar na cxi»t»ncla de uma certa tolerância no» 
melo» mllltnre- » reapeito do tudo OUe se fa», 
tento por oh>ctl»o Fiume. Mas o Governo não 
Julgava aduq, ivei que sentimento» genernaos 
pudev em p, rturhar a disciplina militar. gõ 
eo Governo, «oi, stta reoponeabllldade perante 
o Parlamento, cabia dirigir a noção pollllco-ml- 
Utar em hai-monis com os supremo» 'ntcreese» 
da nação, t ai ,mios). Oonsequertlemento, de- 
vA rer eevert "lente cbndemnáda a conducta de 
qualqc" ' Ilviqii . qUp pfstcndft oppor-ne ao» po, 
derc» Wilimo-" q0 pitado « ft decisão do Par- 
'suiont" e dl»l>'.p d» denino de Flume, passando 
por cima dn vontade do» b«us representante» 
jeg» i e. o u''- sra peor. expondo u. nação In- 
téirn A pailgõ» gravíssimos que todos compre- 
btiíVsm mu1., bem. Semelhante altitude "d 
ts na >cr " jc i'a como çoniraris» 4 paz da 

O orador nbcontuou que noe ultimoe acon- 
; teciraentos do Fiume, a acçâo do Governo ita- 
i Ikuio tOra clara, prompta e decisiva. O Gover- 
■ no enviiára immedlatamento A cidade revolta- 
! da, com credenciaes do plenlpotenolario, o Com- 
j meududor Oastelli afim Sc, com toda a sollol- 

tucle o energia, realabelecer a ordem o rostituir 
e paz «os eapiritoe e a «ituação legal ao Bala- 
do Livre. Na» conversações que tiveram com 
os Deputados Giuratti o Do títefani eüe. orador 
« o Presidente do Conselho tinham appelladü 

I piira oe dou» delegados fiumanoe pedindo-lhes 
" conourso para o êxito do objeotivo governa- 

mental. Aliás, o orador não puzera em duvida, 
um momento sequer, as boas intanções doa dous 
Deputado», que accedando ás auggcetões do Go- 
verno italiano foram a Flume, 

"Todavia — frizou o Sr. ISohaozer — não 
nos pareoia solução capaz de «er acolhida fa- 
Toravelmento pelo Governo italiano a doeigna- 
ção, como chefe do Estado Livre de Fiume, do 
Sr. Giuratti, por quem professamos a maior 
estima, devido ao seu patriotismo, & sua no- 
breza dc alma, aos seus sentimentos de escõl. 

' O Sr, Giuratti é um Deputado italiano c essa 
qualidade teria creado compllcaçõe» jurídicas, 
poderia até dar "lugar, fém da Italia, a falsas 
interpretações e a siaspeita connivencia com o 
Governo de Roma, ainda mesmo que o Sr. Giu- 
ratti renunciasse, "post factum". ao mandato 
legislativo italiano.- 

Além disoa , a solução não» podia ser con^i- 
derada como a livre expressão da vontade da 
maioria, do povo fiumano, maniflestada legal- 
miante. De facto seria uma solução que pela 
origem parecia eatar ligada ao» recentes acon- 
tecimentos que .perturbaram a paz de Fiume. 
Fpi por isso que podámos ao Sr. Glumti que 
não aoeitasse o encargo que lhe era offarecido. 
Tix-eraos de insistir sobre a necessidade de «Suo 
se estalbeleoesse' em Fiume, pela pacificação dos 
©spiritos, e pela conclMação dos partidos, uma 
situação de legalidade e que se constituísse um 
governo realmente fiumano. que traduzisse a 
emanação sinoera da livro vontade do povo de 
Fiurfie. 

A um Governo nessa» condições a Italia 
estava, prompta a dar, com inltuito» sinoeros de 
italianidade, o mais efficaz e prompto apoio 
moral e ecomcmico. 

Se ti versemos reconhecido um Governo, sus- 
peito de ter tido origem nos octoe violentos que 
perturbaram ultimamente Fiume, tertemoe com- 
plicado a silluacão internacional, a própria al- 
tuação de Ihume c da Italia. Ter-nos-hlamos 
collooado em condições de não poder resolver 
questões, das quaew depende a vida daquella 
cidade do Adriático A vida • normal. 

E foram todas es.sas considerações quo ca- 
lavam no espirito do Doputadc Qloratti, que, 
como cidadão disciplinado que é, preoooupando- 
so acima dc tudo com oe intcreaaes dc Flume, 
multo embora não partihe do ponto de vista 
do Governo itajiamo e declare declinar de toda 
responsabilidade attendeu ao nosso appello de 
não aceitar o cargo d« governador de Fiume. 
O seu gesto, que agradeoemos desta tribuna, 
bem demonstra a nobreza dos seus uentimen- 
tos. 

Ao quo nog diz respeito particularmente, 
áwprossamos aqui o no»so vivo desejo de quo 
Flutue consiga, o mais depressa possível, eoco- 
iher um Governo fegular e legal, de maneira 
que, por accõtKlo entre "esse Governo e os go- 
vernos de Italia e do Reino viginho se possa 
acm demora affronlar os problemas cuja solu- 
ção se impõe oom urgência para garantír ao Es- 
tado iLivre uma cxldiencia normal e um pros- 
pero futuro eoonomico.» 

Frosegulndoi declara o Ministro que estã 
absolutamente fõra de proposito a allusfto feita 
pelo Deputado Gõunta a cortas aggrees.ões do 
elementos yugoslavo» ao Governo italiano e no 
que concerne ás notas do gwbinebe de Belgra- 
do, apresentada» nestes últimos dias ao Gover- 
no üa Italia, também tinham grande importân- 
cia porque se referiam a pequenos incidentes 
verificados ha pouco contna algung consulados 
ytugo-slavoe nas provtncia» italianas. O Gover- 
no italiano ordenara immedialamente as mais 
severas medida» para evitar a repetição de se- 
melhantes factos. que não mais se produziram, 
e tomou enérgicas providencias, para que fossem 
convenientemente garantidas as aédea das re- 
ipresentações yugo-slavas na Italia. 

O Governo do Belgrado enviara também ao 
gabinete italiano notas diplomática«; a proposlto 
doe acontecimentos de Flume, mas essas notas 
nada tinham do parltoullar.. Podia aaxogurar 
ã Camara que o «cto do Governo da Vogo-S t- 
via reolamando a attenção da Italia para o 
caso dc Flumno não está, como poderá pare- 
cer, o meontrasto com as, disposições doTratado 
do Rapallo. As nota» de Belgrado oram conce- 
bidas em termos cortezes e amistosos e-n&o po- 
diam oonetltulc para o Governo italiano motivo 
do queixa legitima. 

O Ministro Sehanzer, pvoeeguindo declarou 
a proposito das questões ainda pendentes para 
a applieação definitiva do Tratado de Rapallo, 
quo a solução satiMactoria do problema, só po- 
dia ser alcançada por meio dc negociações In- 
tegrada que abrangessem todos os aspecto» dti 
delicada quoatão. Mas semelhante solução nio 
seria possível senão numa1 athmoephera do se- 
renidade e eatena. 

«Aquelies — terminou o Ministro —• que 
querem levar o Governo para o oamflnho oppos- 
to ao do direito ao» pactos itttornaclonaes at- 
tentam bem nos. perigos a que iriam expor a 
Italia se o sen ponto de vista fosse aceito! 
Jyembremrse também que eS A ímimnente a re- 
união em Darlz d* Oonfsrenota quo vse resol- 
ver os proMemas do Oriente, não se esqueçam 
de que está próxima a grande as.ssmbléA dás 
nações sin Gênova c que a Italia não poderá 
dignamente prcçldlr e dirigir, senão á-tlvorent 
antes plenamente rastabelccidas a paz, a ordem 
e a legalidade na dilecta cidade do Quomaro.» 

Applausos retumbanti e prolongados cobri- 
ram a« ulttmss palavras do Ministro que foi 
lambem calorrra«inontc feltoitado por todos os 
Deputados. — (H.) 

UMA «CENA DE PTT.ILATO ENTRE OS 
DEPUTADOS 'PHIÍ.IPSON E RENF- 
DETTI 
•ROMA, 17. _ Devido a uma tjiestfto de 

caracter pessoal, houve uma acena de pogiiMo 
entre os Deputados Phlllpoon e Benedsttl, o 
■primeiro dos quaes desafiou em seguida parn 
utn dueHo o seu contendor. O Sr. Reot-deU! 
nflo aceitou o desafio. — H. 

PORTUGAL . 
t'M brasileiro conobcorado 
* LISBOA, 17 ■ o Dr. Pedro Frankiin de 

Almeida Uma foi agradado peio Governo por- 
tuguês oom « cvnutwnda da Ordem .le ChrUto. 
—> (J. C.) 

REGRESSOU A LISBOA O SR. MAGA- 
LHÃES LIMA 

ÍLISBOA, 17 — O 6r. (Magalhães Lima aca- 
ba de regressar a esta Capital. — (H.). 

O CONFLIGTO QUE DEU LUGAR A" 
PAREDE DOS MARÍTIMOS FOI RE- 
SOLVIDO 
XdflBOiA. 17- — Achatido-»^ definitK-amen- 

te reaohidi o coraflicto que ár lugar ã pare- 
de doe rrarit:iweB, estes retomarão amauhà o OS NEGCH l' 1S DA IIjKEJA CA 1 HOLFf/A 
trabalho. — (H.) 

UMA DECLARAÇÃO DO I>RESIDENTE 
MILLERAXD AO SR. OWEN, flE- 
PRESENTANTE AMERICANO—A DI- 
VIDA PARA COM OS ESTADOS UNI- 
DOS 
CH1CAOO, (17. —1 Toicgramrras de Paris 

para o "Tribune" annu,nc rm quo o H*1^61 der.te 
^rMlerand, ao receber o reprejsentan'tc a-meni- 
cano, Sr. Owen, eiuc lhe foi aijreseut"a»r es 
auae despedidas, lhe declarou ^ivk! a França 
Jamela pensara em fue'Ir ao pagamento da sua 
divida para com o»s filiados Unidois tendo un - 
camenld proci^ado \\v -u • 114 - ; NOS - 
nhar o. syrnpftlhL da Amcrku» *h> Xorto ; ara 
a obtenção do pJifnrr.Nnt-' . ijud lln- C 
pela Al.cifiãnha o orla u n, — H. 

MÉXICO 

HESPANHA 

O SR. CAMBO NEGA. NUM DISCURSO 
PRONUNCIADO NO CONGRESSO, 
QUE POiSSF SEPARATISTA 
MADRID, 17 — No discurso que honUem 

pronunciou no Congresso, o Sr. Cambo negou 
em termos formaes que foii«e separa»sta. Mui- 
tas vezes Uinba praouraio convencer as parti- 
dários da saparaçto da Cataluniha de que não 
era poeslvel a realização desse objectivo em- 
quanto representasse um perigo para a Hespa- 
nha. Assim pensando, dera diversa» vezes a sua 
collaboração na composição do Gabinete. 

O Sr. Cambo declareu ainda que via com 
desgosto que muitos oatalanistas eram incapa- 
zes de oompreliender a coropatibilldade entre o 
oataiantemo e o amor aos interesses da Hespa- 
nha, de,n':ro dos limite» do Betado hespanhol. 
Assim pensava e assim pensaria sempre. 

Algumas passagens do discurso do Si. 
Cambo têm sido muito comincntadas nos, cír- 
culos parlamentares. — CH.), 

O GOVERNADOR DE BlIJBA'0 ATACA. 
DO POR DOUS DESCONHECIDOS 

MADRIiD, 17 — TVlegraphajn dc Bilbao 
aimunciando que dois desconhecidos "atacaram a 
tiro o Governador da Província, que ulWus sá- 
bio illeso do attentado. 

Os atacanltes foram perseguidos pela poli- 
cia, trocando com esta vários tiros, do que re- 
sultou fioar ferido um guarda, que se acha ago- 
nisante. Um vigilante do porto também ficou 
ferido. Os aggrossores conseguiram escapar. —- 
(H.) 

A REOEPÇÃO DO SR. DE NAVA, EX- 
MINISTRO DE ESTADO DA ITÁLIA 

MADIRID, 17 —'O ex-Mlnlatno Be Estado de 
Italia, o 'Sr. De Nava, que chrfgou a esta Capi- 
tal, foi hontem alvo de brilhantes homenagens, 
sendo-lhe offerecide um banquete om que toma- 
ram parte elemeutoe representativos de toftas ás 
classes da sociedade e dtt 'política héapanhola*. 

O Sr. De Nava visitou a Oasiara de Com- 
mercio, onde foi recebido com toda» «s honras, 
e, em seguida, reaMzou no Atheneu, «nte nume- 
rosa e «electa assistência, uma conferência so- 
bre a» relações econômicas entre a Italia e a 
Hespanha. 

A' tarde, o 3r. De Nava seguio para Bar- 
celona. — (H). 

MEXICANA SÃO ORJECTO DF. F.STÍ - 
; DO NO VATICANO 

MTUNVÒ,- 17 • ísegtTPl" •. di. nes n:"!»» 
■ competente-, of nef. . da Igreja ..athoiiea 
' mexicana, «eião nearae ; lueze.'. objeeto de 

eeiudo no Vatice e. multo do prever qu 
! o principal prelado d" I' -x ■" venha -t sev elç- 
: vndo á. dignidadi c' l ir '' - ! oiiua um do» 

yrimeire! nclo de S. S. o "apt Pio Xtl. 
A ser assim, essa honra caberá ao arcebis- 

po do Zamora, o Veneravol dignntario da Igre- 
ja e considerado a mulo" flgipa do clero cathn- 
lico mexicano. 

Durante muitos anni^ não ora permiUido 
aos padres c fueiraF apperecerem em publloc 
com os seus hábitos religiosos e multas igrejas 
chegaram a ser confiscadas. Agora, porém ob- 
serva-se uma aeoentusde tea-ieivn para a to- 
lerância por parte da "residente Ohr' roa. 
Muitas egrejas ja foram reabertas c algumas 
Vrâts que anteriormente h-avéjm .sido conSaco 
da» foram entregues, cendo lambera frequente- 
mento vistos os habito» religiosos, ja agora 
nas ruas das cidades mexicanas. 

Pouco antes tio -ua morte, o Papa Bene- 
dicto XV havia envfado para aqui um deb-çado 
ftpostolieo, monsenhor Ernesto Filippi. que, em 
um curto espaço «le tempo com-eguio muito pele 
melhoramento da situação de Igreja na Ilepu- 
blica, sendo o«se enviado, logo depois Ia ao- 
rigçêo Jo Pio Xl, chamado aprr,"adamente á 
Rolha*; era itma conferem I., com o novo pon- 
tífice sobre o México, o que • lã sendo cons'- 
dorado nesta Capital oomP bastante significati- 
vo. Ao par com isto, ajjnuuc"a— ■ tamhcm que 
estão para ser creados no paiz mais cinco • ■ 
pados, para a intensificação da propaganda :i 
favor da. Igreja 

O Estado Mexicano de Tucatan, devido n 
ser Governo paramente radie li, é um ln'raiso '"■» 
olarado da Igreja e ainda agora acabam de sei 
approvadas diversas leis con lâeracia* momo do 
restrleção ás expansões do catholicism.o — 
(A. P.) 

EQUADOR 
CHEGOU A QUITO. O SR DR. MELLO 

FRANCO, RERR1>ENTANTF DO BRA- 
SIL 
QUPXIO, 17. — Chegou n ceia «'apitai, pro- 

cedente de Guayaquli, o repr.-. entante do Bra- 
sil, Sr. 'Mello Franco. — (A. A.) 

GRHCiA 
O CASO DA CAPTURA DO VAfPOR 

FRANCEZ "ESPOIH" PELOX GRE- 
GOS 
LáTHEiNlAS, 17. — (Embora ainda esteja 

pendente de «oiuçio o oajo da captura do va- 
por francez "Espolr" pelos Grego», um navio 
dc guerra hellcnieo capturou um outro navio 
de oaolona lidado francesa, sob a allegação dc 
ique) o mesmo inanatporttLva fnmtrabando de 
guerra para os nacionaillétas turcos da Ana- 
tolla. — A. P. 

TURQUIA 
OS PREPARATIVOS PARA A RENOVA- 

ÇÃO DA LUTA NA FRENTE GRECO- 
TURCA DA ANATOL1A 
OONBTANTIINaPtLA, 17. — Estão reco- 

meçando o» preparativo» pana, a renovação da 
hvta na frente greco-turca da Anatolia, dis- 
pondo-se os exércitos pjoiligerante» ao novo 
choque já de alguns tempos a estnj parte an- 
nunciado. Devido, pois, a esee movimento of- 
fenaivo em perspectiva, o chefe do Governo 
nacionalista de Angora, Muatapha Kemal iBa- 
chá, chegou hoje ao quarte-general. tendo vin- j 

ARGENTINA 
A POLÍTICA E A INTERVENÇÃO DAS 

CLASSES ARMADAS UMA CENSl - 
HA DO CIRCULO MILITAR DE BUE. 
NOS AIRES 
BUENOS AIRES, 17 — Tendo ciVvjl» io no- 

ticias de que officiaes do exercito ustão ee In- 
tromettendo na politlc». o Circulo Militar, e i 
sessão realizada Itojc, resolveu certsurar pnbll. 
camente aquelle acto, em virtude deile comp- - 
metter o prestigio da instituliçiao, dpciarsndu 
que o» socios que representam quaíi « totnii- 
dade doe officiae», desejavam manter-se alhé oe 
á politlca actlva do» partidos, porqu. assim exi- 
Siam a» leis vigente», — (J. C.) 

A SUBSTITUIÇÃO DO SR. MARCELLO 
ALVEA-R NA LEC.AÇÃO DE PARIZ — 
UM DESAFIO R MRA DUELLO A FLO- 
RF.TE 
BlUC^CS A IREiS'. 17. — A^sê^ura-so aos 

meios bem iiyformádoF que o actual Aflnistro 
<3a 'Ai^entirm em Vietina s b ^itulrá o «Sp. Mai- 
ctíllo Alvoar na hgaçâo de Rarí». 

• Os elecneittos do parlid-o radical quo 
apoiaram a oandidarura do Sr. C.âllo 6 Pro- 
sidenoía da He»rubllcR. rceolvertim 1'rmlnar a 
campanha tqoe tinham ÍHÍc'ado r-u sèu favor. 

— O 'Sr. Aniceto Rodri^ucz, cá.Üpoão »*r- 
prentino dc ifloretc, desafiou para uni duelo o 
campeão mundial Xedo >í.Âdi, que actualmonto 
é profeseor do Jockoy OPub. — rA. A.) 

CHILE 
do da capital, afim de hwpeocionar a» potl- A ORGANIZAÇÃO DO GABINETE -- O 
ções avançada» da» sua» tropas. — A. 1". 

EGYPTO 
A INDEPENDÊNCIA DO EGYPTO — CE- 

REMONIAS REAUIZADAS NA MES, 
QUITA DE MVHOMED-ALl 
CAIRO, 17 — Na mesquita de Mehomed- 

All realizaram-»» hoje solemnc» oeremonlas em 
acção dc graças pela independência do Egypto. 
Asoístiram o Rei Ahmed-Fuad, todos os mem. 
bros do Gabinete e os notáveis do Ulema.—1H.) 

SR. AGUIRRH FOI ENCARREGADO 
DE ORGANTZAL-O 
I^.VNTTIAGO, 17. — Annuncto -f que o De- 

putado ICoMs desistio da incumbendbi de orga- 
nizar um gabinete. 

For esse motivo o PreoWente da Repu-'1 - 
ca, Sr. Alesaonidri, confiou o encargo ao Br. 
Aguirre, que tanvbem faz parte da Cntnara do» 
Deputados. — CA. A.) 

URUGUAY 

ESTADOS UNIDOS 
O CASO DO OU Al) RI'PI.O ACCORDO — 

ESPERANÇAS DE IMPEDIR A SUA 
RATIFICAÇÃO PELO CONGRESSO 
NOVA YIORK, 17 — Ao que oonsta noo cir- 

culo» parlamenta.res, a ultima eaperença, dos 
adversários do Quádruplo Aocõrdo, no semiildo 
do impelir a suu ratificação ipclo Longieoso, é JFõ A \ F J A 
agora a intervenção poasoal do E-x-Pr-esitent' 1 Ia/ÁvjLJ r\ 1 
•Wilson'. Todavia, embora roratc que de fac^t, q (JOVERKO ALIEMAO VAI PAGAR AO 

PROPOSTA DR ARRENDAMENTO DE 
TRES VAIPOHES EX-ALLEMAES 
M<lNT'iyvü'k>K'O, 17, —. O ngmte mar'tt- 

mo Sr. Henrique Vldal, que representa varia» 
empreza» de navegação cbllenae e bi-a^ileirao, 
propoz ao iPnwidenh Orum o arrendamento da 
tre.s vapores «x-aliemães para estabelecer uma 
linlia (Ktnnanortlç ouijrwi porto» terminaos «se- 
rão iRio do (.Taneiro e fÜaHalo 'e 'Mbnterldié*! 
um porto Intermédio para transbordo da» mer- 
cadorias destinadas ao Paaifloo. — (A. A.) 

o Sr. WHsotl é contra a ratificação do Tra- 
tado, não se rcredita na Intervenção actlva do 
ex-Chefe dc Estado. — (H.) 

•UMA NOTA QUE, SEGUNDO "A TRIBU- 
NA". SERV ENVIADA BREVEMEN- 
TE AOS GOVERNOS ALLIADOS 

NOVA YORK, 17 — A «Tribuna a dá curso 
go boato de que vae ser enviada brevemente 
aos governos aHlado» «ma nota. da Caaa Bran- 
ca expondo a altitude dos EW.«do» Unidos no 
q\je concerne d quc?.tão do» pega mento» allic- 
mães psra o custeio da occuüáação alliada do 
Rheno. — < H.) 

A CIDADE DE FIUME OCCUPADA Ml- 
LITARMENTE 'POR ORDEM DO GO- 
VERNO ITALIANO 
NOVA YORK. 17. — Telegramma de Ro- 

ma para a "Associated Press" informa quo o 
Governo italiano ordenou a occupação militar 
da cidade de Flume. — 1H.) 

A OCCUPAÇÃO DO RHENO — O REEM- 
BOLSO DE 211 MILHÕES DE DOL- 
LARS DISPENDIDOS PELOS ESTA- 
DOS UNIDOS ' 
"WASHINGTON, 17 — Na sessão de hoje 

do Senado os «loadrs» democratas e oepubUcn- 
nea declararam qu» o» íElstiüdo» Unidos devem 
insistir Junto aos Atilados no reembolso dos 241 
milhões de doHar» ■' que o Governo norte-ameri- 
oann dispondeu oom a sua participação na oo- 
arímeto do Rheno. 

O» faenadotes Lodge, llndorwood e Ucrah 
pediram mesmo que o Governo flsesite l.nnie- 
diatsmen*» a nomeação de u)n representante 
official n jrie-atnerlcano junto ã Cuuruiiasáo de 
It.-l-m.i çõá». — i U.} 

iPARAGUAY AS DESPEZAS FEITAS 
COM 0 INTERNAMENTO DOS MA- 
RINHEIROS DOA CRUZADORES 
"DRESDEN" E "SEATLER" 
Aíab-fMIDÇAiD, 17. O Ministro da Alie- 

tnanba nesta Capital coimttranicty; n»" jomaí» 
que o governo allemão vai ixigai- ao Paraguoy 
ae despezas feitas com o in-ternamento do» ma- 
rinheiros Aos cruzadores "Dresden" e "Sea- 
tler", quo «tiveram ulojadoe durante n guerra 
na ilha Qulrlquitia. 

Haías despesas wonlam n l.iOn.õOO pe.-m 
ouro. 

— Consta qu-e <» oanãMato do panldo 
"mshaevista" á rresldawolá e Vira-Fr. -«ÍAer. Ia 
da Republica «eréo o» Sr». Benza t hírnesto 
Volesquez. — (A. A) 

'INTERIOR 

ELEIÇÕES PRESIDENmãTS 
BAiriA, 17 O rosai tá d o da eletçft' pv- 

sidancial conhecido é o seguinte: Nilo 75 525, 
IBernardes 11.477, Bc-abra. 78.209, Urbano 8.164. 
— (J- C.) 5 

RIO GRANDE DO SUL 
O GENERAL CWRIANO FERREI RE. 

GRESSA A PORTO ALEGRE A GRl- 
vSE DA PBCUARIA SUL.RIOGRAN 
DENSE UM RESERVISTA DO 
EXERCITO, CONVOtAilK) PARA 
MANOBHAiS, PERECE AFOGADO 
RIO SANTA MARIA 

jPORTO AÜKtJRE, 17..-- H-gTe» 
Cruz Alt^, onde fflra en-ont:nr-«e . m 
Fandiá Calogera», iMluislrq da Gite rn, > 
ral '"yprlan» l-Vrrelm " nt<hi9hda.hti- t ■ 
glãw, qu- para «111 a 19 i > emrei-.ti 
Inm i ■ , uri ■■ llmnoli' 

*- Terminou nilu itora m : vie h - 

AS 
NO 

• v I 
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aonr.irt-no.a entre os membros da (Federação 
i ral ao ra o. crise «iue estA atravessani-o a 

pt uarla riogrand«nse< tomando parte nos de- 
jy.,. I; -. j. .ores da' iCunha e o Deputado Na- 
Imco de Guv'-a' aüe seguirá Me para o Rio. O 
l)r Flon s do. Cunha conferenclará amanha com. 
„ Borges de Medeiros sobre awumptds re- 
f ientes â crise, 

_ Sabe-ac, por telegremipa particular., que 
morreu afogado no rio «anta Olaria, que atra- 
vcsm S.iycan, o pharmacetitlco convocado para 
as manobras Isndovi Peixoto^ de 22 ennos de 
kI.tM. natural de Cruz Alta, resorvisUi do Tiro 
lÍ 102. — CJ- IC- ) 

BAHIA 
ÍAIXECIMENTO — COXSTRUCÇÃO DK 

r u MOINHO — DruSBMBARQUL IM- 
PEDIDO — CUMPRIMENTOS AO ÜR. 
SEABRA 

1 .uHA. 17 —~ arrabalde do (Rio Ver- 
tneiho falleceu o pescador Fellclano Manoel Joa- 
quim do SanfAnna, com 116 annos de idade. 
  Vai ser edificado aos c&es das docas do 

•porto, pelo capitalista Adolpho Ballalai, um 
grande moinho de tr go. 

iicia vio porto impcdio o desembar- 
cjue do gatuno Carlos Oscar de Aguiar, passa- 
geiro do vapor nacional "Itaquera". 

  Doe le hontem, o Dr. Seabra tem rece- 
fi Ido felicitações, no Palacio Rio Branco, por 
eua v/?lta ao Governo. — (J. C.) 

PERNMIBUCO 

O DH, .HXSE' BEZERRA PASSOU O GO- 
VERNO DO ESTADO — A REFORMA 
CON STITUCIONAL 
RF-OlFid, 17. —- O Sr. Dr. José Bezerra 
■ ;u ún gozo de Uoensa, tendo o Sr. 'Seve- 

ihnheiro assumido o Governo. 
jJntrou em 2" dlacussfto na Gamara a re- 

la • ;oustituclonal. 
U Deputado Sebastião Rego de Barrou ma- 

en 
rir 

ria, oe Srs. Ângelo Amador L<eit«, Antonio da 
Almeida Paciola e Antonio Barbosa Rodrigues. 

Comipareceu & assenlbléa, fazendo parte da 
mesa, o Sr. Antonio I.uculio de Souza e Silva, 
fiscal da Inapectoria de Seguros. 

A Companhia vai pagar o dividendo de 3? 
por acsSo. 

— O Tenonte.Coronel Krico Santos, por 
motivo do seu annlversario, recebeu muitos 
cumprimentos, inclusive do Governador do Es- 
tado, por intermédio do seu ajudante do ordens. 

— O "Estado do Pará", em telegrairraa. 
diz que o Senador Dauro Sodré declarou pola 
imprensa não ter concedido nenhuma entre- 
vista. 

— O Dr. Ulysses Cajasciras, Delegado fis- 
cal. recebeu muitos cumprimentos pelo sou an- 
niversario. 

— O vapor "Gonzaga", da Companhia Ita- 
liana, vai partir com avultado carregarrfcnto de 
madeira para Gênova. 

  Na próxima semana partirá para os 
portos do Sul o lugre "Brasil", pertencente a 
Ferreira Costa & C.. armadores em Belém, 
com grande carregamento de madeiras. — 
(J. C.). ^ 

MINAS GERAES 

\S ELEIÇÕES PRESIDENCIAES — FE- 
' LICITAÇÕES AO DR. ARTHUR BER- 

WRDES — FALLECLMENTO —JUL- 
GAMENTOS DO TRIBUNAL DA RE- 
LAÇÃO 
BSDLO HORIZOXRB. 17. — O Dr. Arthur 

Bernardon continua a receber muitos e eigniti- 
oativos telegramraas de felicitaçõee do todos os 
pontes do Brasil a proposito da victoria que 
S, 'Ex. aicanuou nas urnas em 1 de Março, 
como candidato á presidência da Republica 

'Entro os despachos hoje recebidos desta- 
oam-sô es dos Srs. Senador Cunha 'Pedroaa, 
Deputados Alfredo Pinheiro, Augusto de Uma, 
Hermenegildo Firmeza, Juvenal Lamartlae. Dr. 
Henrique Diniz, Dlrector do Banco ' " 

Do exposto se conclue que o eminente Re- 
lator da Reoeita da Camara não encontraria o 
n€C€»s«ario animo para procurar o numerário 
com Kfue se teria d© iatten.d©r ao pagamento das 
despezas votadas, num total d© mais de um 
milhào d© contos papel e cerca de cem mil 
contos ouro. 

•O Presidente da Republica na sua ultima 
exposição de motivos declara Que recebeu do 
CongresÉO Nacional um orçamento d© Pveceita 
com o« seguintes algarismos: 

7«.060.25õ$, ouro c 14.216:065?, ouro para 
applicação especial. 

680.672 :520$. papel e 47.000 HSO?» papel 
para applicação especial. 

Entretanto, aocrescenta o Presidente, o Con- 
gresso Nacional enviou ao Poder Executivo um 
orçamento de despeza consgnando um déficit 
de cerca de ol5.0-25 :000$, sem Incluir nesse total 
diversas parcellas em» fiórma de autorizaçOert 
quo constituem, entretanto, dcepeaas obrigató- 
rias para o Thesouro. 

•Não e© encontra, portanto, o Presidente ap- 
parelhado com recursos para dar execução a 
um tal orçamento, 

'Por outro lado não acredita também que se 
poisam encontrar meios e fôrma de attender a 

^ um tal exceseo de despejEa. 
A verdade inddscutivel é que difficilmente 

consegui riamos os meios financeiros para cobrir 
a dlfforença apurada. 

(Nos cinco últimos exercícios o ãcficit veri- 
ficado é assim discriminado 

do Brasil 
iiou-se ccaitrai-iiio aos tree artigos dt-b dispo- presidente da Camara Municipal de líajubã, 

Theodoro Rosa, Secretario de Justiça ^ »• -h. taxando-oe de Inconstltuciunaes. 
Houva debaixo. 

O Deputado Souto Filho roquereu a volta 
Io projecto á Commússão do ConstituiQão tí Jus- 
tiça, o quo foi ■unaniraement© approvado. 1 

(J.' C.> 

CE.^RÂ 
rIÍOTOGRAPHIAS DA ELEIÇÃO presi- 

dencial — AS MEDIDAS CONTRA 
OS CANGACEIROS —■ A DELEGAÇÃO 
DE F()0TJBALLE11S 'PERNAMBUCA- 
CANOS 
■PORTAliEZA, il7. — Chegou hontem a esta 

capital, vindo de Ipüf o Ooronsl José de Faria, 
chefe político allit trazendo numerosas photo- 
á^aphius tomadas por occasião da eleição pre- 
Sídoncial, nas quaee se .vê esse chefe acompanha- 
do de seu grnpo eleitoral, composto de mais de 
■oitocentos eleitores, os quaes votaram sem dis- 
crepância na chapa da (Convenção de 8 de Ju- 
nho . * ^ 
  O orgão tavorista. cem argumentos para 

a defesa da derrota soffrida na ultima eleição, 
continua a lançar mão de explorações em torno 
do cangaceirismo no interior do Estado. 

íAgora mesmo, volta o jornal dissidente 
•obre o supposto ataque ã cidade de Icó, que^ 
entretanto^ continua na mais completa paz. 

As incursões dos 'bandoleiros so têm verifi- 
cado ultimamente em territórios parahybano e 
riograndensê do Norte, estando as policias da- 
qu ;lles Estados, juntamente com a do Ceará, 
agindo no sentido de prender os malfeitores. 

  O Presidente do Estado, Sr. Justiniano 
d Serpa, em longo telegramma, de 4 de (Feve- 
reiro ultimo, dirigido aos Governadores da Pa- 
ra hyhn d Pernambuco, concertou com os mesmos 
as medidas de extermínio /do cangaceirismo nos 
aertões ^lo Nordéste. 

As mtdida ^ propostas pelo Presidente do 
Ceará, foram aceitas por aquelles Governadores. 
Elias estão sendo postas em pratica pelos re- 
spectivas policias, para o que os Chefes de 'Po- 
llica do Ceará e da Parahyha encontram-se 
nos sertões, tendo ambos 'conferencíado, ha três r 
alas. na cidade de Lavras. « 

O Governo da CearAf á custa dos maiores 
socriflicos. tem procurado exterminar o bandi- 
tismo no sertão cearense. 

As noticias, transmittidas daqui para ahi 
pulos correspondentes dos jornaes dlssi^enK-iS, 
em torno do cangaceirismo, que dizem ser pro- 
legido pela política situacionista, não passa da 
mais baixa exploração partidariat em desespero 
de causa perdida . 

— Chega hoje, « bordo do vapor 44Minas^ 
a delegação do "foot-ballers" pernambucanos, 
acom pau liados do "Ram" Club Santa Cruz, que 
vem jogar com os Ciubs Ceará, Fortaleza e 
Ciuirany. — (JÓ C.) 

parahybA-^do 'nortf 
AS ELEIÇÕES DE 1 DE MARÇO — A 

PROPOSITO DA REMESSA DE FOR- 
ÇAS PARA O INTERIOR DO ESTA. 
DO _ TELBGRAMMAS AO PRESI- 
DENTE DO ESTADO 
DARAlHDBlV, 19. —■ Diante da declaracio 

do General Cardoso de Adular á imprensa dahl 
accusar.do o Governo da Parahyba de ter feito 
piozsfto na eleisfto de 1 de Murço com remessas 
do forcas para o Interior, o Presidente do Es- 
tado, Dr. Soou de Luccna, telegraphou a res- 
Ipilto ao Dr. Silva Marlz, chefe nllleta d« Sou- 
za, o candidato da opposicáo, na vaga ido Sr. 
SlmeSo na Camara Federal, recebendo em res- 
posta o seguinte despachei "Di*. Solon de Lu- 
ccna. Parahyba — Tenho a honra do respon- 
der ao teiogramma do V. Ii:i.. Nas comarcas de 
fibuza o Cajazelra i a elelefio federal correu em 
piona liberdade. Posso afflrmar que as forças 
■foram requisitadas desde 20 do Fevereiro para 
«afrontarem, os cangaceiros vindos do Ceará, 
saqueando. Incendiando, destruindo tudo. As 
íorqaa retardada» nfto encontraram mais ten- 
didos cm nosso Estado. 

Bei que foram enviadas no intuito de acudir 
o nosso sertiio. á re-iuisiqíU» do® municípios ata- 
cados. Eu mesmo as pedi com urgência, ou ao' 
menos munts&o. 

Ignoro o modo de agir das forças fôra do 
Souza e Cajazeiras, não rae constando até hoje 
quo tenham feito coaoyão aos eleitores. 

(Pódo V.. Ex. fazer desta minha resposta 
O uso quo entender. SaudaçiVs. — sirva Maria."' 

Também o Bispo D. Moysés Cpbiho enviou 
ao Presidente do Estado o despacho seguinte: 

"■Presidente Dr. Solon de Luccna — Res- 
pondendo com satisfação o tèlcgramma hontem 
'recebido, afílrmo que não me consta ter havido 
ai as ultimas eieiçées do 1 de Margo interferên- 
cia alguma, violência ou pressão de qualquer 
natureza por parte do Governo, quer neste ou 
noutibs município desta diocese. 

.V ausência de violência ou pressão A li- 
berdndõ eleitoral nas ultimas eleições neste 
município por parte do Governo 6 unanlmomen- 
t'' attcdada pelos homens mais insuspeitos e 
d responsabilidade, que multo honra a admi- 
nistração do V. Ex. 

O movimento de tropas policiaes só appa- 
Icccu aqui depois das eleições.. 

Ignoro que ojlas tenham tido outro fim 
eenão.a Ferseguição aos bandidos que nos as. 
6 itam barbarameirto. 

Peço a V. Ex. redobrar os esforços no 
■ontido de salvar a vida c 
tnllla «ertanaja. 

Autorizo V. Ex. a fazer deste o uso quo 
Iho c Ai vier. Cordeacs saudações. — Bispo do 
•Cajazsiraí." 

Ainda recebeu o Presidente do Estado, Dr. 
Fo'on de Lucena, o teiogramma seguinte de 
Monsenhor Luiz dc Saltes, Bispo resignatario 
da Vigarla de Campina Grande: 

•Presidente Dr. 'Solon do Lucena. Para- 
hyba — Não conala accão do força publica 
«iém da repressão dos bandidos. 

O triumpho da chapa da Convenção no Es- 
tado da Parahyba não rec'amava a interferên- 
cia do Governo. Saudações. — Monsenhor 
6alies." 

O Governo responde assim cabalmente A 
aprec'nçAo injusta, do General Cardoso de 
Aguiar, cuj i ontrht)i^ta causou (péssima inrt- 
bressão entre os paraliybanos dignos. 

■FJo tres clrtnflflos Te»p<Mlaveis e acatados, 
quo com a Independência e critério que os c«- 
mcterlzam vdm em -apoio do Governo, defen- 
«lendo-o dc actos que jamais praticou, convln- 
.inotar quo eptre estes e«tA o Dr. Silva Mn- 

Dr.   
guranga do Jlaranhão; Ooron»! Ferreira da 
Ipunha, Capitão Anatollo Duncan, Capitão Pe- 
dro Gomas, Tenentes A encastro Silva, José Pin- 
to Barreto, Joto Palmeira, Chagas Leite, Dr. 
Baeta Neves. Prefeito de Poços de Caldas. 

 Foram nomeadas varias autoridades po- 
liciaes do município de Prados. 
  Faheceu em Ouro Preto o Major Cân- 

dido Augusto da (Cruz. 
  O Tribunal • da Relação julgou hoje: 
Recursos criminaes; Diamantina, recorrido, 

Jaymo Scnna de Sou-za. — Negado provimento: 
Pará, recorrido. Joaquim Fagundes de Almeida. 
   Xegado provimento; Serro, recorrido, Manoel 
Antonio de Moraes. — Negado poovimcnto; 
Patos recorrido, Christiano de Paula. — Nega- 
do provimento; Manhuassú, recorrido. Silvestre 
Vargas. — Negado provimento; Montes Claros, 
recorrido Jeronymo Alves dos Santos. — Negado 
prertraento. 

"Habeas-crpus": iSabará, paciente, Daraaso 
Nepomuceno. — Concedida a ordem: Jacalhy, 
paciente, João Manoel Teixeira. — Negada. 

[AppcilagOes; Patrocínio, appellantc, IMaria 
Vicente Xavier. — Annullado o pagamento; 
Monte Santo, àppellante, Arllndo de Pauiã. — 
An nu liado o julgametno; Theophilo Ottoni. ap- 
pellante, José Paula de Souza. AnnuUado o 
julgamento. — (J. 1C.) 

3916. 
1917. 
3 918. 
3939. 
1920. 

208.34! ;330$302 
•273 . 246 :i62»8#1 

;.427 :915$24l 

O art. 3» n. IV, por exemplo, .utoriza o 
Governo a crear duas cadeiras d n o no no In- 
stituto do Musica, determinando, ■ que o 
proveniente, seria feito indepomientomento do 
concurso, "cevendo" a nomeação reccthir em pro- 
fessores que reunnm condiçõc". me .cionadao no 
referido artigo. 

'E como sómonte existem duo.- tn ■vc«.Morc--- 
nestas condições, Justamente os doiof prra quem 
são creados ues íugeree, seguc-se j írrecusavol- 
mente, diz o Presidente, que ü 'ConEjresso nomea 
para. t«es lugares dou.s funcoi"aarljO» ■ mtr»: o 
Ciaposto no artigo 48 n. õ da Constituição que 
reserva privativamente ao Presidente a attnbuj- 
ção de prover os cargos públicos. 

O artigo 34 da lei vetada manda considerar 
como de ecoeeso ou promoção lesai, nos termos 
do artigo 23 paragrapho 1» da Constituição, a 
nomeação de livro docente para o <a. m ue r'"'- 
stltuto cathcdratico, sejam qmes foram as lo- 
calidades <IUC a lei exigir para essa wameaçao. 

O artigo 4o crea o nomea uiu 
tifita no Corpo de Bombeiros . 

Os artigos 50 © 51 dispensam d» 
e prevêem effectivamenie nos cargos i 
rios interinos de uma repartirão c.e Saude. 

E em seguida enumera o Presidente outrov» 
casos de nomeaçáo, de accesso 
de tempo em vários Ministerioí 
quo multas dessas medidas sS 
naes, pois nomeiam e promov. n tunccionano. 
para determinados lugares, "aitribülcáo priva- 
tiva do Poder Executivo -quo nã' *•' P^de sup- 

, prir com a funccào suba rerna^ d- homologar 
i escolhas feitas por outro Poder . , 

Evidentemente é attrlb > ieui^rUiva 
crear emprego? (art. 34 n. 25 da 1 onsUtuvyio) 

+cnente den- 
concureo 

funeciona- 

, dc contagem 
para concluir 

váo inconstltucio- 

   i-« .vi.■>■-<' crear em y f ia.,. • i»- -<• 
:018$X74 1 maH t féra dc toda a duvida uu P provimento 

254.504 :038?000 

AS ELEIÇÕES PRESIDENCIAES DO 
ESTADO 

IBEL/LIO HOKIIZIONT®, 17. — O resultado 
da eleição Presidencial do Estado, conhecido 
até ás vinte e uma horas, é o Seguinte; 

Raul, oento e setenta e dous mil seiscen- 
tos e quatro; Salles, treze mil quatrocentos e 
sessenta e cinco; Oleganio, cento e setenta e 
dous mil cento e .trinta c oito; Américo, treze 
mil novecentos © vinte e dous. ' (J. C.) 

— ■ ** 

Ovéto ao orçamento da 

Despeza 

Parecer do Sr. Celso Bayma, Udo h.>ii- 
tem á Cominlssão de Finanças da 
Camara 

1 
-Em medsagem de 2'4 de Janeiro do corrente 

anno. o Presidente da Republica devolveu A Ca- 
mara dos Deputados o projecto da lei da Des- 
peza. dando os fundamentos per que lhe' ne- 
gava saucção 

Na exposição justificativa do acto ure- 
cidenclal se encontram razões Je ordem fina»- 

■eira, dc orcem uunstitudonal desordem ;ari- 
d iua.' ' . u ' 

Devolvendo o projecto A Camera iniciadora. 
o Chefe do Poder Executivo declara aguardar 
um doe elvltres cnatltucionaes do Congresso. 

"Ou este rejeitará o veto c nesse caso for- 
necerá «o Governo todos oe meios para fazer 
tece ao '"detlolt" encontrado ou aceltanA o veto 
6 nesse caso reduzirá a despeza publica aos li- 
mites doe recursos que votou ■ " 

O Congresso «, pois, chamado ao cumpri- 
mento de sua missão constitucional, para dizer, 
nominalmente, pelo voto dos seus membros qual 
o aivltre a adoptar em tão grave «mergencla. 

Fazendo o histérico da marcha dos projectos 
orçamentários no selo das duas Casos do Poder 
Legislativo, o 'PreBldente da Republica enume- 
ra uma a uma os propostas epresentadas pelos 
dlfferentes Ministérios, acompanha a evolução 
dessas propostas em todos os tramites regiraen- 
taes por quo passoram e chega á conclusão dc 
que. quando a Camara enviou ao Senado os pro- 
jectos das leis de Receita e Despeza, excluída 
a renda de applIcacão especial, ouro e papel, 
apresentava os seguintes algarismos: 

OURO PAPEU 
Re.ceita ■ 78.060:255$ 680.«72:330$ 
Despeza  7.2.118.6:952$ 783.337:183$ 

Entretanto, afflrma o Presidente, quando o 
projecto dn Despeza chegou A saneção, epresen- 
tava o seguinte resultado 

OURO PAPEI» 
Despeza.. . 5'2.692 :,576$33t 847.042 :01õ$52 4 

O "déficit" que era calculado em. réis —- •. rél« 59 671:9921034 papel, elevou-se assim 
184.898 :7lft$330, papei. Entretanto, em detalhes 
e acompanhando uma a uma as tabellaa explica- 
tivas de cada Ministério, o Chefo do l^oder Ex- 
ecutivo chegou á conclusão de que, effectiva- 
ménte, as despezas obrigatórias, imperath as, de- 
terminadas pelo Congresso, elevaram o "dé- 
ficit"' a cerca de 315.025:000$000. 

Por occasião da terceira discussão da Re- 
ceita no seio da Camara. o seu eminente relator, 
no seio da Commlssão de Finanças, denunciando 
a existência do "déficit" resultante do augmento 
veriifcrdo uot ill-ersos Ministérios, confessava 
mio lhe ser possível, infelizmente, fugir de todo 
a novos impostos. 

Já em 1919 e 1920. ío' necessário lançar 
mão de impostos novos para so obterem cs meios 
necessários ao equilíbrio orçamentário. E o ii- 

"Xunco, mais do que agora, exclamava o 
ominente 'Sr. Francisco ííí. no seu brilhante o 
lúcido relatório de 23 de Dezembro do anno 
passado, mrocn, nia.s do que agora, as finanças 
bi asneiras solicitaram os cuidados, a vigilância 
ca energia dos homens do governo." 

"A persistência o o crescimento do deenive' 
entre os encargos do Tltesouro e o« recursos de 
que este dispõe oarseteriza uma desordem tanto 
mais grave quanto e vontade de resistir-lhe pa- 
rece aboüda. como se houvéssemos perdido a 
conscieuna do mal, ou a esperança do cural-o." 

"O habito de prodlgelldade, creado neles 
emissões torrenclaea de papei moeda, para as 
quaes a guerra foi mais um pretexto do quc 

uma necessidade, lançou a adminiatração publica 
na vertigem das despesas sem medida'. Como so 
para a ele, ação expontânea destas jft, njo beus- 
tasso a influencia oVaquelta causa, determinau- 
do a alta dc todos os pregos. 

Mas o papel que creava, o o aggravava o 
déficit 'fornecia elle pcoprio o recurso fallaz 
com que este era resgatado; e gerava assim a 
funesta tranquillidade que nos familiarizava com 
um mal que parecia tão facU.de ser eliminado, 
quando apenas era 'substituído por um mal 
maior. E assim nos fomos encerrando, cada vez 
mais, neste circulo vicioso; o papel-moeda pro- 
duzindo o déficit; o déficit reclamando o papei- 
meoda. 

Sob a constância desse phenomeno. foi-se 
formando nos meios políticos uma mentalidade 
singulur, emancipada de todas as noções atê 
hoje consagradas pelo senso financeiro dos ho- 
mens de scienoia e dc Estado, dos parlamentos 
e dos povos: mentalidade tanto mais perigosa, 
quanto propicia, ao surto das mais ousadas 
tentações e fantasias. 

O desequilíbrio do orçamento deixou de ser 
• ma fonte de approhensões salutares, para se 
considerar um symptonm de crescimento c de 
■progresso, a conseqüência fulgurante de uma 
política larga de mclhoramentcs e de refor- 
mas ... 

Ou pela influencia dessas concepções dí^. 
solventos, ou pelo desalento, ipeia inditteronça. 
pelo sccpticlsmo, as resistências amollocem e a 
desordem instaiia-sc definltivamontc nus finan- 
ças publicas. BSqueocmo-nos de que, se as dis- 
ponibilidades ordinárias não bastam para oc- 
correr aos gastos crescentes, de algum» parte 
hão de eer tirados os meios do pagar o exces- 
so. Estes não podem ser outros, senão; a dl- 

' vida, quo si sempre sob a peior das suas for- 
mas, que 6 o papel de curso, forçado: e a crea- 

Ição, ou aggravação dos impostos. Essas solu- 
ções, que allãs vJm sempre juntas, têm por 

■ ntfelto fatal: augmentar as dlfficuldades dx 
vida, tornar a riqueza ameaçada, c instável, 
fazer mais miserável a miséria, exacerbar o 
scffrimento. senerallzar o mal estar, dissemi- 
nar os germens do desespero e do odio. " 

! .Depois do estudar uma por uma azs verbas 
doa differentes Ministérios votados nos últimos 
annoa. comparando toda» elia» com a» do or- 
çamento votado pe^ Camara para. o exercício de 
1922. o eminente Relator da Receitado Senado, 
fazendo juctiça ao "esforço intelligente, tenaz o 
corajoso do infatigavoi Sr. Antonio Carlos, e 
lembrando a •conveniência de se adoptar uma 
nova política financeira para o nosso rwiz, 
enumera na aetminte ordem os («izes que rca"- 
zarsm esforço» extraordinário» no» ultirr. ; 3 
a. üoa ...i.ii uo reduzir »jb uasp-ra». 1 ■ ■ r.W 
«7 0 •, os Estados Unidos, 63 •)" e a Inglater- 
ra 83 "l", para em seguida concluir: 

"Ao passo que assim procedem os paizes 
qae mal resurgem dos desastres da guerra, nós 
proseguimos insensatamente na política de pro- 
digalldade orçamentaria, cujo demmlace nin- 
guém ousará prevêr. Nenhuma força, a não 
ser a energia consciente dos homens de ãastado 
poder-sc-ha oppor á progressão desmedida da 
despeza publica, tão característica da® democra- 
cias jovens: ao passo que a receita, esta tem 
seu limite intranspcnivel na capacidade de sa- 
crifício dos povos, que não perdoam jamais os 
desvarlos de «eu» dlrlg«ntes. " 

Tal a opinião manifestada por caso bri- 
lhante espírito quo é o eminente Relator da 
Receita do Senado. NSfo menos claro, não me- 
nos convincente, e não menos vibrante ê o alar- 
me do iKustrc Sr. Antonio Carlos. 

Onde, pois, poder-se-hía encontrar os ro 
cursos precizos para fazer face ás despezas 
votadas. 

As tres fontes — "empréstimo, emissão c 
imposto" — têm «ido utilizadas em varias cri- 
ses. 

No curto prazo dc quatro annos. entre 
1915 o 1918. augmentamos de quasi doze mi- 
lhões a nossa divida exterior. 

"Çj.f.g.mos uma dívida para pagar outra os- 
clsrece o ■illustrc Sr. Francisco dc -Sá, segundo 
o haMto dos prodigo3. dos viciosos c dos im. 
previdetifes, 

Emltíimo» um empréstimo para occorre? 
ao c. de empréstimo» anteriores, porque 
não tinhamos sabido poupar a nossa fortuna 
para honrar -s nossos compromissos." «A C • * «"* í »i ey ' í-J s\ 1 fl ^ 0 G primeiro 
$ 61" 717-9-9. 

O ' Svgunilo. do 1914, já attingio a réis. 
34.785.756-1C8-3 , 

Por outro ladf. e progresso da divida inter- 
na consolidada nos annos de 1914-1918 é o se- 
guinte; 
1914 . . - V      7.-,8.r,72:6')0? 
3915 .     783.904:300$ 
3916   864.486:400$ 
  1  937. 724:5008 
3 93 8  "  3.012.337:900$ 

dos cargo» assim creado» é fui <'Xe''UUva, 
de com o art. 48 i. " da houstl- 

e^sa magna 
:<> n. 2 cia ICon- 
i 10 da Contu- 

do coi.formidc 
tuiçáo. 

^•lelão ©m concordância oon 
clisposiçflo oon^titucionel o art. 
tilulsáo Americana e o art. 86 
tuiçáo Argentina. 

"Se as Camara© de-signaretn de tal modo o 
destinatário Ue um emprego qü©'outro nío pos<5a. 
ser nomeado pelo Presidente, p di-^posig-Jo ^ 
inconatitucional, náo deve ser cunPfda, eciuiwno 
a náo ter jômaiB existido. 'Lnr os Maximi- 
Itoma, Commcntarios, pag-. 04. 

Xem mesmo quando crea mii..rKc c li- 
cito ao Poder Legrislativo de» ^ "i • r qu^ 
o deva exercer. Iftufliria por su». íôma o di- 
reito de oecolba que constitua exclusiva uttri- 
buição presidencial (Heait -— 'omineutarie-s on 
American Law. 14 cd., 1396, v. . 111, pag". 719). 

em saber se 6 admissível no nosso mecanienio 
constitucional o "véto" do Presidente em maté- 
ria orgententaria. 

"Nos termos do artigo 16 da Con-stituição, 
o Poder bag'Cativo ê cxerc:d6 pelo Congresso 
Nafeion-al, covi a satur^o do Presidente da JU - 
Qiibtiea", 

"Jástc ê o prinolipio, diz o Presidente. Esta 
é a ivgra. A canc^áo do Presidente é requisito 
essencial da lei. Sem cila o acto legislativo ú 
incorepleto c iiicilficaz". 

O artigo 18' dá competência privativa ao 
Trefcidonte 'p.ira sancoionar leis e rosoliujõcs' do 
Congresso Nacional. 

Não ha oouüeyuintcmaHrte lei ssm sa-nreão. 
Para que uma excepçao exista torna^ê 

iriater quo- a Constituição expressamente a 
mondonc em qualquer dos seus artigos. 

Ora, só duas exccpqòes constitucionaes es- 
tão claramente estabeiecklas. 

Mas. mesmo nestes dous únicos casos, os 
fundamentos ua excepção são também de ordon' 
constitucional. 

Uma deiteis, a prorogaçáo ou adiamento, 
importa na autonomia, na vida. na independên- 
cia, no funocionamento do proprio Poder Legis- 
lativo . 

Órgão da sobemr a nacional (artigo lõ). a 
ello con'pete exclusivamente reconhecer os as 
membros, prorogar e adiar as sua® próprias 
sessões e organizar as suas secretarias o os 
sous reaiJoctivoe regimentos (art. 1S), 

A outra uxcepçáo rcCerv-sc a. reformas 
conrtltuCionacs (artigo 90. paraigrarbo 3o). 

Não tem saneção. Ahi a rõEOluc.èo do Con- 
gresso não é lei, nxi^ ipafisa a ser disposu; .o 
constitucional, oriunda . dc um Poder PonsU- 
■tuinte. 

d Ire cta com o orça meto, nelias aí incluam ver- 
ikí '- Lis ordinárias destinadas a durar to- 

,a vida. fonte de todos os 

Salvas as exoepçOos dos artigos 17, para- ; sessi0 dc ;6 de Março 
graifho 1" e 9U, iJara?.ra;'1.o 3", <la Constiluiç;'.", 
cm que 6 firmada a competência exclusiva dn 
Cot^ressu pira deliberar sobre a prorogação « 
adiamento das suas sessões e .promulga; as 
reformar, coiistitucior.açs, todos os demais actos 
letfiBUtlvos estão sujeitos aos tramitai prescri. 
ntos no artigo 37 c seu# puragraphoak - 

"©e o artigo 37 estabeleça a fôrma geral , çõos formuladas raaul», a convicção de quo é 
a que estão subordinados para a sua validado j a propr.e 
todos os actos loglsiativns, si aqualles qw fo- 
rem expressamente cxceptuados /iram dcüa 
isemptvs". 

... "A Constituição prévio as excepçoe* © 
para IhnltaUus aos únicos casos dc 

tScuunüo neste sj"Stema 
abuso- e Q3 todas as surpresas, a lei franceza 
U 30 do Julho dc 19)3, no seu artigo Ura pw- 

tu» "II ne peuu étre introduLt dana ia loi do 
fmaaces que de dispositions visant direotement 
le= rccett.s ct Ws ccspense», á l'cxclusi&u do 
toutes autres queslion». ■ 

Esníeln, coninfenlAindo ezsa d.spoter.gao, por- 
Sunla atê qae ponto, poi ém, uma lei pôde limitar 
a aoção do Pariatnento (Eltmems d Droit Con- 
stltuiiqhei Franga:»; Ccni:<iiu pag' l.Ut1-) . 

Ora num em França, nem cm tjualquei ou- 
tro piiu onde a democracia aprofundo suas rai- 
zos ao voto popular, tem sido possivel crear i 
, ue ca a que >■-: .u substrahrr o i>a riam entu á i 
acçào pessoal dos seus membros. i ■ 

' E ê o mesmo Esmein quceu estuda as di£- l 
ferentes regras procuradas e votadas par,a, cor» j 
rigir os maios endêmicos, resultantes da for- | 
mação de leis ordinárias com caracter perma- 
nente dentro das leis orçamentarias, para chegar 
á conclusão de que são realmente estas emendas. 
contendo disposições extlanlms, uma das causas 
principaes dp augmento progressivo das despe- , 
zas publicas "Ha muito» aonoe, exclama o 11- ; 
lustre constitucionaJista, que entro nós se pro- • 
cura o remédio preciso para deter ns einondas ; 
a.m-r entadas no curso da discussão do orça- j 
mento, e que eonstltue o principal fk.geUo". j 

E é ainda u mesmo mu» tre í ■ Direito Con- ■ 
stituoional quem reqobhcce a fragilidade de se- 
mel! antes regra» escriptas enu leis ordinárias | 
ou cm trgimento de quaiquer das Cama.ns. ^ 

Dcnv.iis é uma reg.'* rubatida, imimgnRda ; 
e susceptível de modificações ou revogações no . 
correr t ><6 '246066. 

"Su.mirftmentf a Oânu-ra, diaia Rouvier em 
de 1000, pódo. declarar 

quo ©da renuncia ao exercício dum direito con- ; 
st.tucional. R'* preciso, poróiu, que eesa deli- ' 
1>a;«mão Feja u anime. Não é pgreivel, por um 
«.cto dc maioria, des-pojtr um dos seiiK mem- j 
br os dvm direito que es^tá in®cripto no estatuto 
fundamental da Republica". 

Das regras ©.iiabelecidas o das impuK"^- 

i: - da e-áPlicra da» «uas airaa attribuiçóca cou- 
stitciçíonacs. 

Amaro CaÃ^alcante, no seu Já citado livro 
- "^vOgime^, Federativo", encarando a possibili- 

dade do Poder "Legislativo negar leis de meios 
ou d: 1-ks encartando nelias exuanhãs, 
adâlci-onando-lheo disposições eabidanic-.lto dl«- 
oordantes das-vista» do executivo, pelas quaes 
so acredite embaraçar « eua iiyre aççãu c croan- 

"fundinç" de 189S. foi de 

TH 
Levantada pelo illustrc h'■ Carloa Mnxi- 

miliano, no seio da CommissS» de >'onstituiçy <> 
o JuBtiyR, a preliminar de so loittar desde 1(;A"0 

conhecimento da legalidade 01^ despezas e • - 
ctuadas no interregno do ccnuicnto vetado, 
torna-se necessário saber um pro doado :á á 
Commlssão de Finanças entnr 'no estudo da 
cbjecção formulada. 

(Diz o Sr. Carlos Maxim nino: u\ mensagem allude, apnae de paisagem, 
ao critério adoptado paro o enproao dos dinhei- 
res públicos; abstem-se dss ^Pacificações indis- 
permveie para que a IConiidssão de Justiça 
aquilate a opportunidade c a validade dos des- 
pendios, e a de Finanças veifqtm a exactidRo 
dos números. Cabia ao lllutre relator comple- 
tar as informações .preaideniaes. Como n&o o 
fez. necessário se lhe antolho um procedimento 
preliminar; a Commissão dv ^ria converter em 
dMig:encia o julgamento dos actos do Chefe -de 
'Estado, solicitar aeclarecinvi-tos minuciosos a 
respeito dosi gastos realizacis e dos realizáveis 
até a elaboração da nova )i annual, e, entâo, 
completar o parece", que teu conclusão dupla: 
a vergaria sobe Itação do véto; 
a segunda encerraria um : - - cto de lei, no 
sentido de approvar ou rep ar - actos poste- 
riores á recusa dc Foncção^"sobretudo as despe- 
zas effectuadae pelo Exectivo nos mezes de 
Janeiro e Marco de 19224 - Io prevaleceu a 
preliminar que 'levantei. " 

O -que se conclue do epoeto é que o illus- 
tre deputado rlo-grandem - pretende reunir em 
uma. só co-ndueáo dous p tos dlsrtinctos. 

O parecer approvando ^ véto tem uma só 
discussão e uma só vovaç E esta é nominal 
e depende do terço dos rp-dados v^senfes. 

O projecto. approvario 'ou regeitando as 
deeip©ia« feíta-s no inten eno do véto, teria duas 
discussões, outros tramita regimentaee para 
deipender afinal do véto a maioria. 

Os dous assumptos ro se poderiam reunir 
em uma só conclusão. 

A prlmeiri! concluso põe termo á obra 
Içgielativa pela aceltaçS' ou regeiçáo final da 
lei projectada.. 

Como muito lúcid;ui»nte ponderou o 
tre Sr. Arlindo Leoni, 9 depois de 'approvado 
o véto é que apparece. •orno conwqucncia o 
exame das despezas reíizadas e o estudo da 
legalidade deraan despen-. 

•Se o véto fór rrçí d-», forçj? é concluir 
q': -8 ide«pé*as féit1»' 1 aocordo com o orçn- 

• eta)6òCiãcF éVr Impucnamifo, 
Se fór adoptàdo o «' indi«cutivel mie 

cumpre desd« logo a ^Bativo "votar ta lei 
n©ce«»SLpia em subatiti á vetada. 

E não *é posaivel c/u «o Legislativo poesa 
impugnou aa dectpezas felt*. paro attribuir ao 
Executivo a responeabil de uma omlesão, 
ou de uma irregularidade, resultante da fatia 
d© lei que regule ns d6t><;as np Interregno "do 
véto que o mesmo lêgishíío achou conveniente 
e legal. 

IPor outro lado, mensagem presiden- 
cial de 24 de Janeiro, chefe do Poder Exe- 
cutivo não esclarece ; rinmonte a maneira 
por que ia effectuar as publicas, oor^- 
forme accentua c Sr. ' rios Maximlliano, 6 
dias depois, no decret" d dr Janeiro o na 
exposição de motivos dr ^ Março, o Presi- 
dente ia Hepiblica os mais comple- 
tos © minuciosos esolana-^nto® sobre a for- 
ma, o^ara. preciza e i-nqo.fundlvel com que 
iam ser appUcados os Siu 'ros publicou. 

"Vetado o orçamente i'* o Presidente dn 
Republica, procurei suboiv. nr a norma* pre- 
ciza* a effectuacão das publicas. Re- 
solvi então, no decreto n. r 241, de 3ê de Ja- 
neiro. qui» a-s despejais d. ' • >al fossem fei- 
ta» de acèord oum às le "cgul^nentort de 
cada- senico e - de dentro dos 'li- 
mites do orç; icrto nRo cionado. 

•Houve quem deduaiss desse faoto qu© eu 
havia vetado o orçamento 7>arto relativa ao 
pewo»! e o sanccionara n-s verbas de mate- 
rial . 

Ou o decreto não foi unprchcndWo ou o 
argumento é de má fé. 

As despezas do pcosg 1 não são croa-dns 
pelo orçamento nns por iiic especines perma 
Titntes. O orçamento ap'f.« reproduz a« ci- 
fras fix^dns nessas ]ei«. 1 r que. em 
frente de cada consiRnaçé' orçamentaria ro 
feremt» a pftvonl, so encon citadas as leis 
que a nutoriwim. 

as prévio 
prorogação e adiamento das sessões do Con 
grosso ó publicação das reformas congtltucio- 
naos. He lyaasou. pois, f"' «üencio sobro outros 
casos, não ó licito cor dc argunionto» fun- 
dados na natureza especial do certas medk.as 
quo, alõnl dMjuoUas expresramento estabeleci- 
das! outra» oxccpqões tambom se oor.ii.r»hcn- Reformou-» 
dam A interpretação nu hypothoee sujeita não ; Despezas. um dos pontos da constituição aracri- 
póde' deixar de ser rostr.o.ta, visto como a la- | cana, subtrahindo-se á autoridade consfitucio- 
tifodc dift" inteBlgencla contraria viria derogar ] iW1 de P?'esidente mna das prorosatlvas do Po- 
um neincipio fundamcntul que, como tal, nã.o ; der Executivo. 
nóde ser modificado senão por disposição ex- j A guerra aberta ao Presidente Johnson le- 
prassa" (Comraentarios á Constituição dos Es- ! vara a uiaiori* facciosa do Congresso aos extre- 
taãos Unidos por .Tos: ph • Story, traduzida o 

Nos dous exercícios do 1919 © 3920 foram 
emiUideu aptiices no valor de 1T3.123 .40fl$06n • 

No seu relatório ce 1930, o actual Ministro 
lustrado relator da Receita «entin em 1923. um 'da Fazenda, fazendo ref©,.©,,,.;.^ alarmantes so- 
grande constrangimento em ter de appcllar para l>r© o estado do nosso Thesouro e d-sjrevendo «« 
o contribuinte, afim de buscar recursos com que j esforços constantes do Governo pira attender ãa. 
porventura tivesse de attender a quaesquer ex- 
cessos resultantes d- novos gnstps. 

"A despeza publica, dizia o Illustrc 6r. An- 
propriedade da fa- I tonlo Carlos, no seu lúcido parecer de 2 dc Sd 

tem"' 1 Ilo linno passado, tem crescido de anuo | rcnâo imix>»sivel se torna exercer a funeção ad- 
p«ra auno cm proporções enormes. Nada ha a 

o 
róis 

J;z, o mais valoi 
— {J. C.) 

chefe niilsta da 'P»"' 

PARÁ 
IPJiST ABELECI-M ENTO DO TENLmx,- 

COHONüL OÍORIO TELLES — VISI- 
TA A* BHIGAIDA MILITAR — ELBI- 
CvO NA COMPANHIA DE SEGUROS 
COMMERC I VL —ANN1 VERSA RIOS — 

| OUTRAS NOTICIAS 
BELíM. 16.   O Tenente-Coronel Osorio 

Teiles, resta decido do a ocidente eoffrldo dias 
al>ós ter cliegado para assumir o commando do 
26" batalhão, vi tou hontem o Governador do 
1 itado, o Intendente e as ■■edaoções dos jor- 
naes iiara agnd.eer as noCiçiaes de sua che. 
, 'da doclarando-se penhorado com as deiron. 
str.iç.xs dc estimu da, sociedade j rr reenai . 

— O Tcnente-Coionel Erioo Raptos, oom- 
rnavlintc 't Região, visitou o Commando Ge. 
rail Brigada Militar, percorrendo todas as 
d qf m ,'s. demorando-se em anrlfrtosa paie». 
4 1 no 'l'i .ente-ioronel Luiz Loi>o, no »ta. 

observar contra cseo crescimento schâo no pon- 
to de vista rigorosamente financeiro: mas in- 
stantes ha, e o aatnal d um deites, em que esse 
ponto de vista financeiro deve ser o primordial. 
dominando cm alta iwepondcranoia todos os 

[ç ügprupando todas as verba» do todos o" 
Ministérios, reunindo todos os totaos dlatribui- 
(los deSdo 1D14 atê 1921. constatando que noa 
tres ultimo» annos os orçamentos da Viaçao 
,1 1 Guerra attlngiram, resprotivamente, a ri 
"51 154 :h00$, papel, «• 3.700:000$. ouro. c róis 
IK .250:000?, papel, e 14.366.000$ ouro. <luaI1" 

• do esses orçamentos, cm 1917, importavam, o _ 
Viação em 177.717 :000$. papel, e 30.100:00 . 

j ouro, e o da Guerra em 67.147:000$. pape'- ' 
I OS^OOIOOO, ouro, e salientando que o orça- 

mento da Guerra augmentou de 100 
cinco anno». que o da Agricultura qu» 
era de 13.300:000$, passou em 1921 a 

j 39.188:000$, o iliusitado Relator da üocmv 
I assim conclue o seu raciocínio: «mine- 

"Medite-ae «obre eates algarismos 01 ., m 
1 se na» mimiciaB cada uma das verbas, ca * 
j do» serviços de que'tratam os orçamen os ' '' 
i sc-ha que é possível c ê de dever voltar a ' 

mais modesta»"... _ , 
A capacidade financeira d» uac ,.,'.0,, 

deõá ovídentemonto resistir a We' *"\aPtos que 
manifestamente incompatível com os g 
sobem em progrereõ o geoinetrloa. ^ ^ 

Sentindo dlfficulAde £ faMndo 
■novos impostos e novos cmr attinS;a jâ „ 
ver que a nos, a tllvl,,a. p" oa juros da d;- 
alparismos elevada, sendo <1 ^ ^ ^ ^ 
vida externa excedem ds 50 e o 

o digno Sr. Antonio Certos 

o;» cm 
em 1917. 

ser de 

ouro, 

despezas «normaes > admlnlsfraçfto tem as se- 
guintes expressões textuacs; 

"Na desordem orçamentaria e sob o effeito 
eonstrangedor do "déficit" permanente, difificü 
senão Impossível se torna cxèrcer a fum . 
mlnistrativa cotn cfficiencia liastanto paro f;' 
zer o bem.publico o attender ás nooesaldai.e« 
nndoiiHCH. 

13' evidente, pois, que não encontraríamos 
nenhuma justificativa pari lançn- na circulação 
mais títulos eontrahindo novos empréstimos para 
enfrentar compromlss ,s- em dc tresentoz 
mil conto-' por anno. Km tres anno» teríamos a»- 
siro emittido mais. de um milhão de contos bai- 
xando consideravelmente o valor ic nossos tí- 
tulos. 

A emissão de papel-moeda para tal f'"1 ,®' 
ria o protesto de toda a nação, do auÇ •«, f*r'N 
êco do nosso parlamento os < ous brlllian.es j.t- 
latores da Receita no Senado o r.« rnn 

Georges Bonnet. ccmmiszarto <0 Oovenio 
franetz no Oonseiho de Fitado, no "\™.'f; 
conte —" t.ea flnunces de ia Franc* ^dlCAo 
19-21. estudando 1- circumstanclte au« *««r 

hjinaratu no. ultimo. 7 anno» <> ™ 
to da, emissões -m França. '■onf"Ih sua Fa 
me;o terrível de nrocurar < inheiro PcIa ;9"a na" 
tureza e DCla suaTn^Hoidade, tenta todos o, 
espirito». . 
N ■Durante o pcrkido difftdi do 19H e 1921 a 

Franca não pôde res^-i" 
E isslm durante «strs s* , . n,,.v 

O Publioteta -raucez, qU" ' a Nição 
tipllcaram em França, ao Pa u,.t'vo"' 
cmpob.eoeu num esforçe ,,, p, manter um 

E demonstrando Ti «bWiy G,>vírno no Cotl, 
t« systema. o Commtaaario d ^ ^ a dcprf _ 
s«lho d Estado, conc*u» ü"1'* 

adaptada á Constituição Federal Brasileira -pelo 
Dr. TheolphUo Ribeiro, .'vo'.. III. pags. 1-4 o 
126). 

B, argumentando Juvidamento o illusct© 
'proifesBor de Direito, reivindica para o seu ra- 
ciocínio a applicação tis regra dc interpretação, 
de que as leis excepclouaes são sempre dero- 
gatorias, e como estas tendera a alterar o cb- 
re"to commum, claro é que só podem ser es- 
tendidas aos casos a que expressamente so re- 
ferem, pois todo outro caso deve ser regido 
pella lei geral. 

Da combinação dos tres artigos 
stituição da formação do iers. 3 4, 3, a 4 5 
sulta que todo o projecto ce iei approvado em 
ambas as Csunaraa tem dc ir á eaneção. 

Consesulntcmente não é '«cll comprehfcn- 
der como, além des excepções expressa» nus ar- 
tigos 17 § 1° e 90 § 3», outras possam ser üa- 
aaa como existentes. 

O adiamento e a prorogação das sessões 
legislativas são acto» soberanos e exclusivo» 
do Congresso Nacional. 

£ó 00 Congresso compele dclibeivr sobre a 
prorogação c adiamento dc suas sessões (ar- 
tigo 17 5 !•). 

O vfito a uma resolução desta natureza an- 
nullarla por conypleto a autonomia e a indepen- 
dência do Podou Legislativo, fazendo depender 
o funcclonamento do Congresso não da maioria 
das sua» duas casas «nais do uma da« Camaras 
(artigo 37 $ 3°). 

hV uma excepção constitucional expressa- 
mente estabeleoM». , , 

E semelhmnte resoiiução não pôde oonsuie- 
rar-se rigorosamente — lei — mas uma soiem- 
no deliberação do Poder Legisiatlvo, no uso dc 
uma attrlbulção exclusiva, resolvendo a perma- 
nenma do seu exercício normal de elaborar leis. 
movido por elevados c aupertori s interessei, do 
ordem publica, no flesampenho da sua elevada 
missão coiurtlUtciónal. 

Agindo-como Rodar Legislativo, 'ia ou 
prort-ga par «J* própria auloridaò' mia» 
sessões, independente do exanu -vnseaümento 
ou npproveção do Roder Bxeouti.u, como tam- 
bém indapendente deetc age como Poder Cons;.- 
tulaite, em matéria do reforma constitucional, 
publicando com e «saignatura dos Presidentes e 
do» Secretários das duas Case» do Congresso 
Nacional a reforma qu© tenha dc ser incorpora- 
da á Constituição, como parte integrante desta, 
(artigo 90 S 3") . 

Não se trata de lei ordinária, mas d« re- 
gras fundamentaes a que os requisitos conati- 
tuotonaes exigidos Impõem formalidades mui- 
to mais rigorosa» do que a simples «pprovação 
de um réto. O Congresso exerce então podere» 
constituintes e resolve soberanamente em nome 
do povo como único orgão da sua vontade defi- 
nitiva e Inappellavel. 

iG mesmo orlterio. porê - 'Tão podia, 
ptar «-m relação ft» despeza matéria! 
. ■ .1 / 7 e.., ,   ..... z . 1 

^au■oi"ru, 

n,rslW poderia cu 

ado- 
que 

-So despeza©"pj-opriamente ■■ itueutarin», puo 
não onstim d» lei» ou rean im- ito» poimanen- 
tee. Quanto » esta» o arovaj o icua vez votado 
o orçamento ficava livre 1, 'azei-aa com,, en- 
tendo»»©. Nanhumo norma '"«l lhe ooaretava 
a 'iberrUd». Cqjno não se > ' narnfynar a 
vida da Nlição. fortjOso er, fazer noiuislçõ"» 
de material : como nor o 'n •••'" nenhuma lei 
f xava o limite de-was ni,,r"is>cõas. fioavam 
9"«« enhopdinadas unlcamo", ao arbítrio da 
admtn-strsçSo, 

Qra. -foi o»»© arlvitrio ( r ■■ 1 oulz e»ioon- 
taneamonte limitar". Levado nela» cireumatau- 
cia» õ aituaçgo de pode- di jf-nder livramento 
os dinheiro» publico*. nrev alecer-me 
dwwi foruldode o preferi i>v '■ Naclo um tes- 
temunho ivsteusivo da ho ,. ido Io» intuito» com nu© jp» recusara a saMoionar :i 1-1 dn 
despeza. 

Ma» a que limito» ou 
sujeitar o meu arbítrio? 

Ao que hern 3PProvi• 
Qra. em vez de organiza- jjnin tnheila de 

drarezaR. ou .id»trtngir-«pe .oreameuto do ,92l. -orno n 1 lã» fórn a mii,primeira Idén. 
lulmial preferível regular-me T-ropplo om- 
«MiBto vet "do. por evrrjnv ■' "'h'» ''eceute 
Tva.nifeatsc#'- t111 vontade do .lor Leglalativo. Rrr, 10 m—mo tempo uma ],, nngem ao Con- 
uresn,, Xaclonal o o orllerio 1 IC mni» »>" »r>- 
broxlmava das necessidade» „ .unes do eervl.»' 
bublloo." 

ciam. detalhado, ralnn. ; •• o triçado dn 
Poder Kxactt'(vo na di-trih-i '" e-crupuloaa 
ds.» verba» dlanondida». Emq: ito „ Cougro»»" 
hS.i crei 1*' "♦rasaria; n» .. nlo «H- 
rindas 'd- iel« permanentes, cu«t»Bdns 
com ,, verbo® <*" orçamento ."taglp. E como 
Vdan essa» verba» ratão mim'■l"s mente d'», 
eliminadas na» tabelj,» eXni!l..tivaa de todo" 
os Minttiterlna. d® todos o» d,, ir-amentos n 
Just ça das secretaria- das . '.sa. d., Con- 
rrra.o, ciara ê que nenhum.-, ,iuv " PÓrt- ser 
levantado quanto & «PPllcagi, : ixoroaa dra- 
Ras tahell** 

dü uhrigagões ique visem a satipracío de inv- 
resse« nianiífestameVito individ'uaes ou purarae - 
tu. políticos, cohone^tados pelo voto da. iivjiorin 
do Coiig-resso, manifesta franca mento a opinião 
<1^ que, em tal hypotheve, o, remcdlo propno 
seria o véto pelo Presidente (Tí c'. Fcd., pasi- 
na, n. 2iliD). 

Torna-se, dlpficU comprehender, no estado 
actual do noseo direito constituciona;, corno se- 
ria possível exceiptiiiar a lei da Despeza da re- 
gra geral da sancofto. 

Xom os homens da convenção de rhiladel- 
phia, nem os nossos constituintes tiveram em 
vista deearmar o \Poder Executivo contra a? 
sorprezas, contra os excessos e contra as inva- 
sões poissiveiR do Regislatlvo. 

"Os Constituintes americanos contavam 
muito com a teffteaioia -cTo HfHo ,i>i(ericleivclp»1 

para dar íl Tjegifllaçáo as garantias necessárias 
de sabedoria e de equidade. 

X5.0 que o Presidente fosse em luzes su- 
perior ao Oo-ngreSwTO. 

Ma.s a «fl. doutrina do contrôle muhio acha- 
va, as&im uma feliz applicação. aasembléas 
estão muito exportas a se desviarem daa sims 
fronteira?) constitucionaGa, iruTusidas pelas pai- 
xões do momento e a sentir as in-fluencias lo- 
caes, visto como os Peputadoe e Senadores re- 
presentam sobretudo í»s districtos ou 05 Estados 
kiuc os escolheram. O ínteresee exige que 
Í18 leis «etjain examinadas sob urr> ponto de 
ta menos ©«trelto. A forma da. rl. i$&n do Che- 
fe do Poder Exeoutivo, as funeç^s (tu"» ih^- 
aáo «attribuidaw collooam o 'Presidente acima das 
d-issençõc.s parlamentares o dus di-rpula» de 
campana rio. 

Eleito pelo povo do todo© os Estados, o 
(Presidente s*» acho mi melhor «ituaçáo para 
discernir e defender n .política nacional. 

Suas objecções esclarecem o Conffre.swu. que 
melhor iiíformado. pode mudar de opInlSo'*. 
(Ge Duc de ^folailhcs tom. JT pa* 79). 

"O 'Presidente que recusa sanoclon&r uma 
lei exerce, apenas, um podor negauvo. Jiim 
lugar do dissolver o corpo legislativo, o -Presi- 
dente apenas o convida a deliberar nu vãmente, 
aprescntanclo-lhe as objecções ■motivada.'?. K o 
Congresso, ©xahilnando devidamente esoaa ob- 
jecçôcs, é livro de manter o seu voto primi- 
tivo. B mantido este, o projecto adquire 'força 
de* lei, apegar da oppoejçSo preeidencial. '.-am 

violentamente, em uma lei d© | duvida a Co-nstitulçáo exige neste caso os dous 
terços doa sulffragios, co»iidiçáo bastante diífi- 
cll de s© realizar praticamente. Mas a theoria 
deixa a ultima palavra -ao Congresso cuja -hon- 
ra fica incólume". ONoialle-s tccn. 2 ijag. 85). 

Creando um Presidente fone, um chetfe de 
Estado poderoeo, a .Republica alie má-, sem 
procurar no regimen parlamentar fràneez, ou 

j no regimen presidencial americano a fonte onde 
' buscasse as attrlbuiçôes que deveriam ser con- 

feridas ao chefe do 'Podor Executivo, .imaginou 
1 ium regimen de equilibrio entre o leglalativo 

si parlariientíO quem procura (por 
i meemo vm con-ectívo legal contra o dilúvio de 

emenda?, que todos o» annos chovem «obre o 
orçamento no« turnos reglmontaea por que ol- 

■ le . 
Aesím, em pleno, regimen constitucional, 

procuram-se todas ias formas, meio* e regraa 
para impedir o« exceasos dos Camaras na vota- 
çáo de medidas extmnhas ás leis orçamentaria#. 

O Presidente Johnson vi o-se despojado, por 
uma simples etnenda orçamentaria, de sua qua- 

, Üdade àr Conunandante em chefe das forças dc 
mar e terra dos Estados Unidos. 

NS., h*. portanf'". funl. - 
. iev.ntnã-' 

.   Pivler íxooutlvo as õeapo»,* J"'* V. ««iMOes só pód» f» ... ner força o® law rat".  
trangriro* 0 «--«ITecialment» <r.a <? orçamento. , ^^lutlndo a"' estr»"»' "*■ ""'"'..j;, neilss flxsõii» . ..'gr.nhi aeman 

olaçlo di moeca rosu 
ser favorável aos 
«0,1 »cu bancos. ae«í"tim o publicista 

raciocínio fazendo ver «tu» <» '^r ^ «"nlwóei de h»'"el^^.er cobertas ccm ■■« r . 
trlotlsmo estava impondo e "o orçamento d^nent". """ «• "«"<> im. 
despezas novas e do ^'"L ^ mbro e 

a firmeza o com todo o de"as'M>,. . POíto". . 0 ponto Us vnta flnan. 
Tacs oonoeito» eram formulados d.ante do» Bncaranco, poi»" * ,v,nt*da, í indiscutive) 

algarismos votados dlv,r*0!' cslro. a at>rí»«"tadafl ptio . . _ «-.sv-irve, aíiníRteno», ddi« e OOJ —. f/vrnn íía trt * 

V f) fUpr, 
(Ahefe dr» 

pefwoal "«Ib 
de leU e#rpt4 if,^p 's b^rnmnen- 

>11»n »>$ cifrai 
no* i^d., diuf referidas cifraa ]eio tiue 

e 
nu- 

—. A Companiila 
-m sisomhHin geral, • 

Brttii, pie.stdsni : 
3||ÉUdentc: Alfredo d 
VéUsOi s aegu 

da a» Commercial, 
Srs. Dieotonlo 
MuJoher, vice- 

FVHt>p« de Car- ) que importava 
cr etário®; direcW- • wniUi a sltüa^àUj, 

orçamentos dos «rios «'««'rios qus as dn vi ís. « «u torno do trabalhà 
O relato,- da Rscslta »*" Jí* Po»»ib lldade chefe do Poder 'E*'" baixar ce produzir nn,-, 

de obt,7 suavemente mais impostos o mal, em- í j— "«o ^oda" -       

''^«"dwmcll sr >h'o afigurava, porque Para o 
lançamento s a oot»«no« d« lmrv^. M crsa- 
dos. não POUCOS foran' .'y'cl ^ 
".■nfaram, o. [«■r» » reall»ac«o omi.re,tlm0t „ 
typo elevado dos Juros erig.» um pagamento tal em novos detunts mais agfIs. 

■si Um o o orçamento tom Iw,r fim regula''. » . B de "nanoSIrl^ ^veoneSo dr- 
Vn  ""''d"' " ■ f'- ''0 

,""nnrresso ■ *" *'lr "l* ente'"'0'" com o 
Pr»'dente n*" " ^'•roo' 
trar ra nea^-?;:'7' 
nsrfs dss <",

1
p. ti,.0 " 

Direito Adniln*»"^0 ^ 
orçamentário não P0'V_jj.(eo des que tlveregi q, 

rnsão no r-c   
oasinrr 

M. 

Dl rei t 
tina, 511 

rrand' 
ri'l"ln|..» d 
Unidos. p«- 

Na falta de uma disposição expreesa, ex- 
ceptuando as lal» orçamentarias do examc pre- 
sidencial, a conclusão Irrecusável õ que ellae ■ 
não podem deixar de ser su-j-Itae A regi'a ge- 
ral da eaneção estabelecida no artigo 37. 

"Assim como a cxc-pçío angmenta c força 
do uma lei nos caso, não exceptundos, diz Lord 
Bacon, da meisma sorte a espeolticação a en- 
fraquece nos casos não especificados'". 

Nenhum do» commsntadores de noss» Con- 
stituição põe cm duvida a competência do Po- 
der Executivo iiara negar sancçâo ás leis or- 
çamentarias. 

Arlsttdee Milton sustenta, com segurança, 
a. existência desse direito, po s, "sendo o Pre- 
sidente um inar.iHInrio do povo, claro é que 
lhe assiste o dever irrecusável d.e impedir se- 
jam transformados om leis. projectos qus, no 
sen entender, se não ajustam ás verdadeiras 
convenJendas publicasi. 

E considera "um erro funesto, senão uma 
crueldade escusada, forçor o Presidente a e\.- 
dutar lei" quo na sua consciência não passam 
do fruetos do uma orientação má, <iu de resulta- 
dos de açodamento de paixões". 

E o ominente constltucionalifCr não só ad- 
niiÇlB a possiblidade do véto ccino >imda ma- 
nifesta a opinião d© quo "um projecto de fixa- 
ção de foiça.» ou do orçamento, embora vetado 
peto Presidente, ainda potí,; ser renovado nn 
mesma sessão legislativa, ('"-dr quo não seja 
reproduoção do projecto regeitad. '". 

Amaro Cavalcante no «eu tiegimen Federa- 
tivo — prevendo s liyjiotliesi* de se introduzirem 
na» lei» de meio» não »Ô disposições contraria» 
ao 'pensamonlo do Presidente, como textos in- 
divldune» reclanladoe iior interesn ■ ■ eieitorae». 
só encontra no rfto o correctivo constitucional 
para libertar o naiz d0 taas exc^-isos. 

João BanJatlio, oominentando os artigos 40 
o 3 4 ns. 1 e 17 não só admiti' o véto em ma- 1 
teria orçamentaria como f de oniniS.» que po- 
etem «.«r renovados na mesma sessão legisiatmv 
projecto» detei' fraturem embora reg.-fido» ou 
reto Io», "pois « regra do artigo 40 se não pódo 
.-'pplioav míis projecto» de leis annuae». eoii p«na 
dc se iittrilmlr noa constituintes um pens,mento 1 
absurdo, espúrio e nnarchco". 

Carlos Maxlmlllano, opondo cm Milton e. ■ 
Joãò Barbailro, estudando .os referido» artigo» 1 
40 n 31 n». De 17. também manifesta a opiniã > ' 
de que as le.is orçamentarias » <1- fixação d. ! 
forças não só podem ser regeitadas ou vetada*, 
como ainda podem ser renovadas nu mesma ses- 
são legislatlv*. 

13 fazendo refciências «o artigo 37. salien- 
ta a arça» do Presidente Ifayes vetando Ie:s 
de ory.mento, que diminuíam ) orbita da acção 
censt'tuc:onal do Poder flxeeutivo e que r»»- 
trlURiam «s prerogativns em nciaea do Presi- 
dente. para chegar ft conclusão de que «u» nos- 
so reglmcn o véto é o unJoe recurso normal 
conlro o» riders do Legislativo pie tenliani ] 
fim usurpar fiincçõe, privativa» do Presidente 
(pag. iiT Comnientarios). 

'»omals m .,:,, diffloii vomprahcnder como ■ • 
poder», snbtmhir a autnridnd- do Presidente 
fls Invasões conscientes e 
grosso. 

Nço c çomprcsendsfla ceino. pelo oimpi •' 
facto de ser Inehtltín. em lei orcõirenlari.i, 
te;.,,- .lotenoma do jo] opai,,,,.., |t,r Ç01,>tiíuc 
Ics «laçío cspeol,!, soJ,, jni|i,-z=siv. i «o Poder 
Executivo negar.th© 
"ciência clh entenda 
judicial o 'nsnnvenlentt' aoe 
fies n.irloaes, 

frah!ra"!fri!l,,,f'lr'5"t0' a<; p. ra «uh 
da. D-, pezn projcotada, Ineluil-a na 

A 

moe d; tal resolução. 13 liara não contrariar 
uma medida que, nSo obstante o véto, os dous 
terços do Parlamento iam manter, Johnson teve 
de au.iporta-- em siiencio, muna lei de Despezas, 
a diminuição da suiri autoridade constitucional 
levada a effeito pelo Congresso dos Estado Uni- 
dos. 

M-.'A 1879 o iPresldonte Hayes começa a 1 
presentlr os prenunolos da» mesmas investidas. | 
Mas apoiado numa força, aguerrida de partidá- 
rio ■ de amigos inicia a série de vétos que o ; 
deviam tornar conhecido na vida constitucional 
da União Nete-iAmcrlcaiia. 

Tres disposições essenciaes, «reliativas ao 
Exercito, ao Poder Legislativo e ao Poder Ju- 
diciário são votadas nas duas ICamaras com o 
Projecto ruidoso da minoria governamental. O 
Presidente enfrentou, porém, resolutamente o 
Congresso e vétoti para vencer. E se na sessão 
Peguinte recomeçou a luta com maior violen- 
c a, não deixou o Presidente, apoiado numa mi- 
noria ardorosa, d6 regeitar novamente a lei 
ortiair.fTlaria, obrigando o Congresso a renun- 
ciar definitivamente a» proposições impugnadas. 

O que, porém, ficou claramente evidencia- 
do em todos ©sses debates onde os membros do 
Congresso procuravam impór na» leis de meios 
toridade do Presidente, foi 8 necessidade de ne 
disposições inconveniente» que diminuíam a au- 
orear a formula, garnntidora que cerceasse a 
acção expansionfeta do Congresso na elaboração 
dos leis orçflmentarias. 

Hayea. apoiado na opinião publica, impu- 
gnava com energia nas suas mensagens essa 
pratica perigoso, muivezes adoptadas nas 
assembiéa» e até então sancciouada pelos Pre- 
sidentes des Estadoss Unido. 

Ezta pratica que tem dado lugar a grandes 
abusos e que é prohibida pelos constituições do 
um grande numero de Estados não passou des- 
percebida na União Americana. 

A Camara dos Representantes foi a pri- 
meira a reconhecer a necessidade de se for- 
mular as regras que Impedissem a adopção de 
< mendas. orçaentarias que couLcuhaiu uj.ueria de 
.es.siaçio «■ranrm. creauda fro pet resrmémütito 
a disposição prohibitiva que a Camara brasi- 
leira, desde a presidência desse brilhante espi- 
rito que foi Carlos Peixoto, consignou no seu 
(Regimento. 

IC.eveland vetou sempre, continuadamento, 
todas as vezes que julgou inccnvenieitte ou in- 
constituoional os projectoa do Congresso. 

E" ainda elle quem eoiioltou medidas que 
autorizassem o veto parcial nos orçamentos, 
lembrando para esse fim a conveniência de uma 
reforma constitucional. 

E Ruy Barbosa, o mestre supremo do nosso 
direito conatitucional, na sua. plataforma de can- 
didato presidencial, lida na Bahl® em 36 de 
Janeiro de 3910. fundamentando divereoe pontos 
de revisão constitucional, aponta, como um doe 
casos necessário*, a outorga ao Poder Exetutlvo 
de vetar parcialmente o orçamento da Despeza, 
onde este colidir com a regra prohibitiva de que 
não ê licito ao Congreeso inserir era leis annuaes 
disposições estranhas â lei orçamentaria. 

"Em matéria financeira, eaciarece o emi- 
nente jurisoonaulto. bem vantajosas me parece- 
riam duas innovações, abonada» com o uso fre- 
qüente das Constituições estadoaes na União 
Americana a prohibição ao Congresso do inserir 
nas '.eis annuae» disposições estranhas aos ser- 
viços geraes da administração, ou á Consigna- 
ção de meios para observância de leis anteriores, 
e a autorização ao Governo de vetar parclal- 
mente o orçamento da despeza. onde este colii- 
dir com essa reera prohibitiva." 

E assim, como Cleveiand. o maior dos 
no/vos Jurisconaultos lembrava a necessidade d* 
reforma constitucional para instituir o véto par- 
cial em matéria orçamentaria. 

"A solidez do Poder Executivo tedernl e 
loca! f encarada sempre, nos Estados Unidos, 
como a garantia necessária oontr» a intenipe- 
rar.ça poseive! das assembiéa» confusas ou des- 
viadas." 

Contra os exerego» do Presidente responsa- 
ve temos o crime de responsabilidode, mas 
contra os excesso* da» oesembléas facciosas, com 
representante» irresponsáveis, nada fomos nlém 
do véto. 

O i éto t. pois, ainda a ultima trincheira, a 
derradeira fortCeza onde se abriga a nutni- 
•rade do Poder Executivo contra lnva«" l» Injus 
tar o descabidas reaoUiçuea da maioria om 
«umntoe d- e.eva In Irterevo nacional. 

"A utilidade do véto, - istenta Hamilton no 
Federali«ta (capitulo 73). reiiousa não na sup- 
pofição de uma sabedoria ou de uma virtude »iin- 
voeição no Pmler Exe-ntlvo. ms» n« Siip;io»lçi3o 
de que a leais:irão, não sendo Infalllvel. ooderã 
«•»• penraptida algumas vezes nas sua» deVbera- 
çi"?e* por esp.r.to de f icção, c por impressões de 
momento, ser arrastada a tomar edida» que qm-i 
m*:» ponderada reflexão teria naturalmente 
cqodemnado. 

O primeiro motivo ]>ara conferir «o Presi- 
dente o pode- do "Mo é no Intuito da sua pro- 
r- n defesa, <» segv>ulo é o de augmentar a» 
■ l ances da naeão eontrn o roto das sua» le;». 
feita- com precipitação, com Inadvortencla ou 
com cuVoado» intuito». 

Tanta* mais vezes uma medida é «uhmetü- 
! da ao exame, maior i-erA a differenea da rhun- 
i ção daqueiv* que terão de examinai.a, e mep. - 
j »<*-á o P-c.sro do.» er-o* que resultam da falta 
| de nv"dureza ns.» dellberaçõe» ou da fi . ii. 
j Ilv.-peia» protli zida» pelo contagio de 
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o executivo, tendo por base o referendum po- 
pular. 

"Tratando de organizar pela primeira vez 
um verdadeiro parlamentarismo, differente do 
imperfeito paria.nvntarismo francez, a nova re- 
publica creou um cheifo de Estado bastante 
forte 'para constituir um contrapeso ao Par- 
lamento e oontroial-o em nome do povo, sem 
entretanto conceder ao Presidente uma auto- 
ridade que pemuiUisse abusar, dominar ou ani- 

j iquiilap o» direitos do parlamento. (Renet IBrue^ 
1 lOpmmentarioa a constituição aiicmã de 1919 
| pag», 382 « 183). 

A iniciativa das leis pertence ao Governo 
do Reioh e aos membros do Reichtag (artigo 
63 da 'Constituição). 

A» leis do 'Reioh são votadas pelo Rel- 
i chtag. 
| O artigo 70 prescreve a promulgação da.» 

leis pelo Presidente no prazo de um anez, no 
^ Boletim das JeLe do Reioh fReicihegezerzMatt). 

E o aitágo 73 determina que uma lei vo-, 
tada pelo Relohtag deve ser antes de sua pu- 
blicnofjo, snbraettida ao "referendum", se o 
Presidente do Keldi "assim o determinar", den- 

J tro do prazo dum mez", 
1 A lei nesse caso. não se torna, definitiva 
j emquanto o "referondum" não apiprovar o voto 

do Reichtag. 
A.» resoluções do povo appareccm ewim 

como um contrôle o como Um correctivo das 
decisões do Reichtag. 

iDo exposto se conclue que quando o Presi- 
dente ailemfio recusa a publicação da let. o 
"véio" assim proferido só encontra solmçlo no 
suffragio do povo. 

As próprias leis orçamonlarias, embora te- 
nham regra» ••necize». »e não exceptinum da 
«agra geral «stabelecuiés para a. DPmu.fraçé , 
das leis. 

Apoiado no sutfraglo universal levado 1* 
ultimas extremidade?, na democracia dlrecta 
perraitUndo aos eleitores não »õ «acolha: os 
seus representantes, ma» «a pronunciar pos 
meio de consulta positiva sobrt os grandes 
problemas da vida nacional, com um 'Presidente 
eleito pelo povo mas fortemente armado ©ir. 
face daa asaembléaa tarabom «ieitaa, a Kapu- 
blloa aliemã coilocou naa mão» do Preai- 
deiite não o " néto'' presidencial doa Eatadra 
Un doe, nem o "vtto" parlamentar francez, nem 
o • véto" real inglez, mae o "véto" do Preaiden- 
te do Reioh, cuja solução é entregue ao es- 
tudo de todo o povo aliemao. 

Barthelemy, no «eu "Pouvoir ilhttcuflf" — 
«ssignala que o desuso do direito de sancclc 
na Inglaterra marca o inicio do regimen par- 
lamentar, assim como a parsistenola do exer- 
ciclo do direito do "véto" nos Matado» Unldra 
indica claramente que o Congresso não ch-goi 
a so assenhorar da política do Presidente. 

No exerclolo do direito do "véto". (q n 
oonstitue a prerogntiva mai» formidável <' 
Presidente dizia IVoordrow Wilson, e»'.e agü 
não como executivo mas como um terceiro ra- 
mo da legislatura. 

Roosevélt não usou uma única vez do" 11- 
reito do veto, mas os presidentes daa diversas, 
commlssões p»miarente« da Caitmra de» Re- 
presentantes recebiam, por esorlpto, conztante- 
meute, avisos offtclaes indicando claramente 
que o Poder Executivo, velaria tara projectos, 
deade que fosaem, porventura, enviado» á 
eaneção. 

De fôrma que só logravam ser votados no 
Congresso medidas leig que tivessem anteci- 
(padan-.nto o apoio do Executivo. 

ifteça é, poi». concluir do rápido histórico 
quo o regimen presidencial adoptou o veto su»- 
perisiVo como único freio salutar coirtra as pos- 
síveis ahíorpçõe» do Congresso, 

Não lendo o poder conatitircicnal de dis- 
solver as Camaras, só no veto poderia o Presi- 
dente encoeitrar o correctivo n-oeesario contra 
os exressos facciosos das maioria» trlumiplhaiue». 

Foi prevendo os abuso», os exce»»o« » «e 
invasões do Legislativo que a corivenção de 
Bhiiaduiphia Imaginou cs»- inecanlsmo qu» per- 
mitte ao Presidente, apoiado numa minoria 
mai- ou menos numeroaa, refrear oe 'mpeio, 
possíveis das duas casas do Congresso. 

O oaso hoje sujeito a estudos no raio ds 
iCommisaSo dc Faianças vai círcunvscrever-»e a 
um dos dou® alvitreu apresentado» pelo Pre:- 
digito ua suu mensagem dc Janeiro: 

Ou rejelia o voto e nesse caso fornece ao 
Gvcino todoã os ni« , necessários para fazer 
fuce ;'t ti rape ou reduz essa despeza ao® limi- 
tes dos redursos quo votou. 

O Congresso í, poi.-. o único juiz, o un'>. 
poder constitucional capaz do resolver o ponto ' 
conlro verti dc. 

O Congresso pôde assumir a re»pon«abili- 
dado de manter os orçaméntos xotados. Neaoc 
(ponto é elle o único juiz da sua autoridade. 

Mas tem, como conseqüência, de alterar n 
lei da receita para habilitar o Governo com I 
dos os recureo» necessários ã despeza votada. 

So mantiver a despeza vetada a objeequ 
presidencial dezapparece, para surgir a lei, 1.1 
Integridade do seu couteúdo. afim ds seb ex - 
cutada em todas as *úas dispoelçõe». 

Se aceitar as objecçõe* do Poder Kxecut 
vo. desappareqcra, o projei to de lei da dc"ieza 
votado para 1922, seguindo este r. sorte doe 
projet tos rejeitados ou não sancclonados. 

E' ainda o Congresso quem teié d" resol- 
ver afinal sobre as lei» orçamentarias do cor- 
rciée anno. 

A dtetadura «67 pód». pois. exiedr ycun o 
con»i":itImonto jdeno, consciente e voimttr. - 
do Parlamento, 
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ro^sí^vam dos Dod©ru» constltucionaos do 
Executivo. 

•Aq .nnnrov*» ©Mn r^rnl. diria o 
Con"' 00 fim \n©|o«". 

\:A* jio d»' *fío do fantrr***o r*«- 
•" • 1 ^ ronstftuolonnl ^o 

"•Ol«* o tem $> pode** d© vetar 
»ÍD w 

d© 

é tudubr 
-rfto r Ih 

1 vet. 
ruir 

AU dr Ai, 
nó • 

1 como 
imn-ni t 

)Xo to 
'.w r ü o; 

ye-ni?^ 'o 
o «rr 

nott© H «unliner i 
tlvrt. ••u- 1 n. ftpr | 

Bo ex poeto «© cor.clue. evidentemente, dt 
uma maneira definitiva. fH peíia» longas, com- 
ylotas © incoi>tundi\c^ coemldorac^o» con-tritn- 
c:oiiaíM HproscntadaE peTo Presidente da IleiMi- 
Miu.i, Jil poi© •uJhstancloiQ, parecer dn dou; a 
""orrnrrssao de Ceeisformulado peio ii- 
lushc *Mc'lo Franco, qwt '» voto proferido 
c dentro daa regrua traoada.s tia Constitui- 
çáo «l" 24 do Foítoreiro. 

Comyiue-sif nia',e que, dada a situado n- 
nnnrolra do nosso pala. é Impos:s.vol íi<> 
rareeso appellar para o contribuinte nfltiy dc 
obter or novos recursos conr que Baliafaça oj 
iíOvo« gajdoe. 

K do' calculo dotalliado verbas nccv - 
aarlas á ninnutuncfto do orçamento veta I»; 

â conolusio d© fju»' não é poan.rel 
r ime^jAP qualquer medida quo 
ii :,?nvacão ou na creaç^o do novos Impoatoa, 

Nrvtaei condlçou '. n ''ommlssão d«' F r. •. •- 
001 é do rnvecor q\\e, j^oelto o veto, •• 
i 1 ' v.ia a pvouoalcão lortilatJvn nv.t f . a 

•rn purn o nniu 
da C., 17 d» 

de 19?:? 
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